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Existe uma crescente consciencialização global sobre o impacto ambiental que o modo 
de vida atual terá no futuro. A justiça intergeracional é colocada em causa devido à 
limitação dos recursos disponíveis no planeta, o que pode pôr em risco a qualidade de 
vida de gerações vindouras. É reconhecido que as cidades são as principais 
consumidoras de recursos, pelo que a intervenção pública terá de ser planeada a nível 
local.  
Apesar da importância da dimensão local nas políticas de sustentabilidade, 
nomeadamente no planeamento estratégico, poucos são os municípios portugueses que 
têm uma avaliação das suas políticas nesta perspetiva. Assim, procurou-se analisar o 
desempenho do município de Gondomar, avaliando a sua relevância no 
desenvolvimento sustentável da localidade. Embora na literatura este conceito seja 
geralmente abordado realçando a ligação entre os vetores social, económico e 
ambiental, este trabalho isola a vertente ambiental e analisa, a nível local, as políticas 
adotadas pelo decisor político com vista à melhoria da sustentabilidade ambiental na sua 
área de influência. Aborda-se a evolução do conceito de desenvolvimento sustentável 
do nível global ao local e relaciona-se este tema com a aplicação de políticas locais. 
Identifica-se estudos que suportam a elaboração de indicadores de sustentabilidade 
local, os quais posteriormente são aplicados na avaliação das políticas de 
sustentabilidade no município de Gondomar, através da análise e comparação dos 
resultados obtidos nos inquéritos aos residentes, da análise dos dados recolhidos e da 
entrevista à autarquia. 
Verifica-se a inexistência de políticas de sustentabilidade no município, o que confirma 
a perceção que a população tem sobre esta temática. Constata-se a ausência de uma 
consciência ambiental por parte do órgão de decisão político, o que prejudica a melhoria 
no desempenho ambiental do município, pressupondo que a autarquia deveria 









There is increasing concern about the environmental impacts that the current way of life 
may have in the future. The growing scarcity of resources on Earth affects the 
intergenerational justice which may hinder the quality of life of future generations. It is 
recognized that cities are the major consumers of resources, so it is consistent that 
public policies must be planned and outlined at the local level. 
Despite the importance of the local dimension in sustainability policies, including 
strategic planning, few Portuguese municipalities have an evaluation of their policies in 
this perspective. Thus, we sought to analyze the performance of the municipality of 
Gondomar, assessing its relevance to sustainable development of the locality. 
A review of the literature on sustainability suggests it as a broad concept concerned 
with the link on sustainable economic, environmental and social development.  This 
research intends to narrow the scope and to analyze the environmental vector at a local 
level. The focus is on the policies adopted by the policymaker in order to improving 
environmental sustainability in their area of influence. It addresses the evolution of the 
concept of sustainable development from the global to local level and relates this issue 
with the application of local policies. It identifies some studies supporting the 
development of local sustainability indicators, which are then applied in the evaluation 
of the sustainability policies in the municipality of Gondomar. This study is carried out 
by analyzing and comparing the results obtained in a survey of residents, the analysis of 
the data collected and an interview with a local authority. 
Sustainability policies are missing in the municipality, which confirms the perception 
that people have on this subject. We found an absence of environmental awareness on 
the part of local policy-makers which undermines the improvement in the 
environmental performance of the municipality. Indeed, we assume that the local 
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Estima-se que, pela primeira vez na história, mais de metade da população 
mundial vive em cidades (UN, 2009) e que passarão a ser dois terços nos próximos 50 
anos (Thorpe et al., 2010). É expetável que surjam na próxima década novas mega 
cidades com mais de 10 milhões de habitantes e algumas com mais de 20 milhões (UN, 
2009). De facto, as cidades têm cada vez mais um papel relevante e vital no 
desenvolvimento social e económico de um país. A dinâmica produtiva de uma cidade é 
essencial para o crescimento económico e uma economia urbana forte é crucial para 
gerar os recursos necessários para o investimento público e privado em infraestruturas, 
educação, saúde e nas melhorias da qualidade de vida (Johnson e Lehmann, 2006). No 
entanto, o crescimento da economia e do consumo, entre outros fatores que lhe estão 
associados, tem como consequência o aumento da degradação ambiental e a ameaça da 
humanidade (Nogueira, 2011; Smith, 2012). Também as populações estão cada vez 
mais conscientes do impacto que as suas opções têm no mundo que as rodeia e que 
relacionados com consumo insustentável, começaram a afetar o consumidor médio de 
forma mais concreta (OCDE, 2008). 
 
Madureira, (2005:3) afirma que “sendo as cidades as maiores consumidoras de 
recursos naturais e simultaneamente as maiores produtoras de poluição e resíduos, 
surge como uma evidência que grande parte dos entraves à sustentabilidade ambiental 
global terá de ser resolvida à escala urbana”. Assim, “de forma a responder a estes 
desafios, torna-se cada vez mais importante planear a cidade de forma sustentável, 
organizar o território tendo em consideração os princípios do desenvolvimento 
sustentável” (Nogueira, 2011:15), uma vez que impedir o crescimento da cidade não é 
opção (Johnson e Lehmann, 2006). 
 
Desta forma, a sociedade atual enfrenta desafios constantes que não podem ser 
resolvidos com políticas baseadas em abordagens tradicionais. Constantemente estas 
políticas conduzem a soluções não ideais, gerando problemas ainda mais complexos e 
persistentes a longo prazo (Loorbach e Rotmans, 2008). É necessária a emergência de 
novos modos de governação que possam lidar com a complexidade da problemática da 
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sustentabilidade e que possam envolver uma grande variedade de agentes (PASTILLE, 
2002; Loorbach e Rotmans, 2008). 
 
Está previsto na Constituição da República Portuguesa (2005), que é uma tarefa 
fundamental do Estado defender a natureza e o ambiente, assim como preservar os 
recursos naturais. Com base no mesmo documento, no seu artigo 66º, todos têm direito 
a um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado e o dever de o 
defender. 
 
Uma visão a longo prazo de sustentabilidade pode funcionar como um guia de 
formulação de programas e políticas e para definição de objetivos a curto e longo prazo. 
Estas visões devem ser apeladoras e imaginativas suportadas nos diferentes atores 
envolvidos de forma que possam ser também motivadoras da interação e contribuição 
dos mesmos. É de realçar que associar simplesmente o termo “sustentável” ou 
“sustentabilidade” aos programas, documentos, planos e ferramentas não é o suficiente 
e não implica que esteja a ser feito de facto um planeamento sustentável (Campbell, 
1996). Para que os princípios de sustentabilidade sejam incorporados efetivamente na 
cultura política de um país, ou de um local/cidade, é necessária uma profunda reforma 
cultural e logística das instituições, assim como uma ambiciosa remodelação das 
políticas energéticas, de transportes, de ambiente, sociais e económicas com objetivo de 
introduzir mudanças reais e mensuráveis. 
 
Esta tese tem como finalidade avaliar o contributo das políticas locais para a 
sustentabilidade ambiental das cidades. Neste contexto, analisa-se para o município de 
Gondomar o impacto que as medidas adotadas pelos municípios têm sobre a qualidade 
de vida da população, assim como a perceção que os munícipes têm dessas políticas. 
Existem já alguns municípios com planeamentos e estratégias assentes na 
sustentabilidade, como ilustram os estudos “A Estratégia para a Sustentabilidade da 
Cidade do Porto”; “Relatório de Indicadores de Sustentabilidade do Concelho de 
Oeiras”; “Diagnóstico de Sustentabilidade da Batalha”; “Estratégia de Sustentabilidade 
do Concelho de Loulé”; “Diagnóstico de Sustentabilidade do Concelho de Almodôvar”; 
também relevante neste enquadramento a análise do Instituto Nacional de Estatística 
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sobre o desempenho regional das diferentes zonas do país que estabelece “O Índice 
Sintético de Desenvolvimento Regional” e que permitirá isolar a variável Ambiente das 
restantes variáveis do desenvolvimento sustentável. É várias vezes afirmado pelos 
diferentes autores que a problemática da sustentabilidade, apesar de ser global, tem 
origem local e que a resolução dos problemas exige uma pesquisa de soluções locais. 
Gondomar é o décimo segundo município mais populoso do país. Geograficamente 
encontra-se no litoral, onde se tem verificado os principais aumentos populacionais e 
maiores concentrações populacionais, provocando difíceis desafios para o 
desenvolvimento sustentável. Para além disso, faz fronteira com a segunda maior cidade 
do país, o Porto, aumentando assim o risco ambiental. No entanto, apesar da sua 
relevância, não há nenhum documento estratégico que defina explicitamente o futuro 
sustentável do município de Gondomar, assim como não existe nenhum estudo sobre a 
sua sustentabilidade, constituindo assim um excelente caso de estudo sobre a 
problemática do desenvolvimento sustentável e das políticas locais de sustentabilidade. 
 
De maneira a entender o impacto das políticas locais, foi necessário perceber de 
que forma era possível analisar e avaliar as políticas adotadas. A estrutura da tese é 
como se segue: inicialmente é desenvolvido o conceito de desenvolvimento sustentável 
e as suas vertentes, depois a análise é direcionada para o âmbito local e para as políticas 
de sustentabilidade locais.  
 
Posteriormente são elaborados os indicadores de sustentabilidade, com base em 
estudos anteriores e principalmente na Estratégia para a Sustentabilidade da Cidade do 
Porto. É realizada uma revisão de literatura e é efetuado um levantamento dos 
indicadores utilizados e feita a confrontação com outros estudos. No fim, são 
determinados os indicadores de análise de políticas de sustentabilidade locais que serão 




1. Desenvolvimento sustentável – do global para o local 
 
A primeira grande abordagem da questão da sustentabilidade surgiu em 1987 
com o livro “Our Common Future”, também conhecido como relatório Brundtland 
devido ao nome da autora que o escreveu - Gro Harlem Brundtland; no entanto, o 
grande impulso para a procura de soluções e pela inclusão do tema da sustentabilidade 
na discussão entre nações deu-se com a Cimeira da Terra no Rio de Janeiro em 1992 
(Beskow e Mattei, 2012). Apesar de haver referências anteriores, como por exemplo, a 
abordagem feita pelo Clube de Roma sobre o modelo de sistema ambiental mundial, 
este foi o grande ponto de partida para uma discussão globalizada (Conde, 2007; Conde, 
2013). Aquela conferência consagrou o princípio do desenvolvimento sustentável, mas 
produziu principalmente um instrumento que aplica esse princípio – a Agenda 21, que 
coordena as iniciativas à escala nacional, estimulando a cooperação global no mesmo 
sentido (Nogueira, 2011). 
  
Desde então que o tema tem estado inserido nas conferências internacionais 
organizadas pela ONU (UN) como forma de incentivo à cooperação global de políticas 
económicas e sociais com o menor impacto possível sobre o ambiente (Scipioni et al, 
2009). Na Europa, pode-se observar a evolução, desde a Cimeira da Terra, dos 
diferentes eventos que abordaram a questão da sustentabilidade local: 
 
1992  - Cimeira da Terra 
1994  - 1ª Conferência Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis – Carta 
Aalborg 
1996  - 2ª Conferência Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis – Plano de 
Ação de Lisboa – Da carta à ação 
2000  - 3ª Conferência Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis – Apelo de 
Hannover 
 - Estratégia de Lisboa 
2001  - Conselho Europeu de Gotemburgo  
 - Estratégia Europeia de Desenvolvimento Sustentável 
2002 - Cimeira Rio + 10 – Declaração de Joanesburgo 
5 
 
2004  - 4ª Conferência Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis - Aalborg+10 
2006  - Revisão da Estratégia Europeia de Desenvolvimento Sustentável 
2007  - 5ª Conferência Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis – Espírito de 
Sevilha 
2010 - 6ª Conferência Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis – Declaração 
de Dunquerque 2010 – Ação pelo Clima 
2013  - 7ª Conferência Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis – Genebra 
 
 
A OCDE (2008) define o desenvolvimento sustentável com base na relação 
global das dimensões económicas, sociais e ambientais. O mesmo texto completa esta 
definição indicando que este deve identificar e solucionar problemas específicos das 
sociedades tendo em conta os princípios de integração. O conceito de desenvolvimento 
sustentável reaproxima a sociedade aos recursos naturais e ao ambiente biofísico, 
ligações que se tinham quebrado durante a modernização da sociedade e da economia 
(Caldinhas e Silva, 2004). Na verdade, desenvolvimento sustentável é o que permite 
manter a capacidade de renovação dos ecossistemas e das espécies satisfazendo, em 
simultâneo, as necessidades humanas e a melhoria da qualidade de vida (Mori e 
Christodoulou, 2012).  
 
A sustentabilidade pode ser definida como o processo que permite o 
desenvolvimento e crescimento de cidades, locais, comunidades de forma a fazer face às 
necessidades do presente sem comprometer as gerações futuras (UN, 1987). Ou seja, 
está implícito um sentido de justiça intergeracional, traduzido na ideia de que as futuras 
gerações possam gerar um bem-estar pelo menos semelhante ao bem-estar do presente 
(Naess, 2001; Caldinhas e Silva, 2004; Conde, 2007; Conde, 2013). O mesmo princípio 
está presente na Constituição da República Portuguesa, no seu artigo 66º, onde se indica 
que o Estado está incumbido de promover o aproveitamento racional dos recursos 
naturais, salvaguardando a sua capacidade de renovação e estabilidade ecológica, com 





1.1 Triângulo do desenvolvimento sustentável 
 
O conceito de desenvolvimentos sustentável é abordado atualmente como tendo 
geralmente três vértices de atuação, a vertente social, económica e ambiental 
(Mauerhofer, 2008; Lorenzo et al., 2012; Turcu, 2012; Smith, 2012). PASTILLE (2002) 
e Smith (2012) assumem o desenvolvimento sustentável como uma meta política 
holística, ou seja, como uma definição que abrange a dimensão económica, social e 
ambiental e procura integrar essas dimensões de forma racional e coordenada. Alguma 
literatura adiciona a vertente institucional como parte fundamental na integração do 
conceito de desenvolvimento sustentável (Valentin e Spangenberg, 2000; DGA, 2000). 
É com a conjugação das diferentes vertentes que se obtém o desenvolvimentos 
sustentável de uma determinada região ou local; considerar um dos aspetos em separado 
poderá levar a erros de análise (OCDE, 2008).  
 
Tendo por referência os trabalhos de Valentin (2000), Mauerhofer (2008), 
Lorenzo (2012) e Turcu (2012) pode confirmar-se que a questão social se refere a dados 
como a dimensão da população, a qualidade de vida, o nível educacional, a idade e a 
participação ativa da população. A vertente económica inclui fatores como taxa de 
desemprego, lucros e produtividade. O fator ambiental está relacionado com a 
capacidade do meio ambiente em fornecer recursos, serviços e espaços. Ou seja, 
desenvolvimento sustentável pressupõe a capacidade das empresas procurarem o lucro 
sem colocar em causa os recursos naturais disponíveis e em que a qualidade de vida da 
população esteja em equilíbrio com o pretendido.  
 
O Índice Sintético de Desenvolvimento Regional (INE, 2009) conceptualiza o 
desenvolvimento sustentável nas mesmas três dimensões, mas designando-as de uma 
outra forma. Considera que o desenvolvimento global de cada região resulta dos 
desempenhos regionais em três componentes essenciais: 
 
 a competitividade que fomenta a capacidade de penetração nos mercados 
e crescimento económico; 
 a coesão que propicia condições sociais; 
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 a qualidade ambiental, expressa numa dupla e integrada perspetiva de 
condições ambientais de vida na região e de sustentabilidade ambiental 
dos processos de desenvolvimento económico, social e territorial. 
 
A sustentabilidade de um local é determinada pela conjugação dos diferentes 
fatores, que devem funcionar em equilíbrio, em que a procura de uns não coloque em 
causa os outros. Adicionalmente considera-se a vertente institucional que está 
relacionada com o poder político e consequentemente com a sua capacidade de 
influenciar através, por exemplo, de regras ou leis (Valentin e Spangenberg, 2000; 
DGA, 2000). 
 

















O presente trabalho procura isolar o vértice ambiental e analisar as políticas 
existentes num determinado local. Para isso, a inclusão da vertente institucional é 
determinante para a verificação in loco da presença, ou não, de políticas direcionadas 




1.2 Sustentabilidade local 
 
Uma estratégia de sustentabilidade deve ter como objetivo garantir que as 
necessidades básicas da população possam ser garantidas e que estas possam desfrutar 
de uma melhor qualidade de vida, sem que seja colocada em causa a qualidade de vida 
das futuras gerações (Johnson e Lehmann, 2006; Conde, 2007; Conde, 2013). Pode 
considerar-se que a insustentabilidade será a incapacidade para adaptar o fornecimento 
de serviços para a quantidade e qualidade das exigências sociais, provocando 
desequilíbrio entre as necessidades da população e os meios de satisfazê-las (Campbell, 
1996; Naess, 2001). No caso concreto das cidades, a insustentabilidade, na sua essência, 
é incontornável dada a dependência de recursos que obrigatoriamente têm de ser 
importados e que geralmente não são renováveis (Camagni et al., 1998).   
 
Ao considerar as cidades como insustentáveis, o foco da questão passa a centrar-
se mais na abordagem local. Esta visão é clara no Relatório Brundtland (UN, 1987) e na 
Carta das Cidades Europeias para a Sustentabilidade (CE, 1994), que consideram que as 
cidades desempenham um papel relevante nas atividades sociais e económicas, mas em 
questões ambientais têm tido um desempenho indesejável, nomeadamente quando 
aumenta a consciência que muitos dos problemas ambientais têm origem local, ou seja, 
a degradação ambiental global manifesta-se geralmente a nível local. Cinco anos depois 
do Relatório de Brundtland, em 1992, a Agenda 21 coloca definitivamente a discussão 
ao nível local. Este documento encara as cidades como as grandes promotoras do 
desenvolvimento sustentável e das políticas de sustentabilidade (Baker et al., 2012). 
Para além disso, promove a governação partilhada, ou seja, um maior envolvimento da 
população e dos diferentes atores do sistema local na definição da política de 
sustentabilidade (Troitino et al., 2005; CM Almodôvar, 2008; Scipioni et al., 2009; 
Maiello et al., 2013). Com base na Carta de Aalborg (CE, 1994) e Argyriou et al. 
(2012), a sustentabilidade global não pode ser alcançada sem a sustentabilidade local, 
devendo assegurar que todos os cidadãos e grupos tenham acesso à informação e estão 




Apesar do caráter universal do conceito de desenvolvimento sustentável, este 
varia de acordo com as comunidades, com as suas realidades, os seus valores e atitudes 
(Ferreira, 2005). Desta forma, as cidades devem empenhar-se decisivamente na 
transição para o desenvolvimento sustentável, envolvendo os cidadãos no processo de 
tomada de decisão. Este processo de decisão partilhada resulta numa resolução da 
problemática que passa pela participação ativa de cidadãos informados, que conheçam a 
realidade local, compreendam as relações entre poder, recursos e direitos e saibam 
avaliar as consequências a diferentes níveis dos distintos estilos de vida das populações 
(PASTILLE, 2002; Ferreira, 2005; Varol et al. 2011). Para isso, é necessário agir 
localmente, mas pensar globalmente, mobilizando e comprometendo as autoridades 
locais no mesmo objetivo (CM Almodôvar, 2008; AdEPorto, 2009), permitindo 
igualmente desta forma que os responsáveis políticos sejam mais facilmente 
identificáveis, funcionando assim como um simplificador político (Acselrad, 2001).  
 
A cidade sustentável é definida, de uma forma genérica, como a cidade que 
permite uma economia dos recursos imobiliários, a reciclagem e reutilização dos usos 
dos espaços, dando atenção à utilização eficiente da energia, da água e dos materiais, à 
limitação do ruído, à qualificação dos espaços públicos e à integração do planeamento 
espacial e das políticas de transporte (Cunha e Bochet, 2003; Escária, 2008). É passível 
de ser afirmado que a cidade sustentável é um local onde todo o ecossistema é 
perpetuamente mantido apesar da utilização dos seus recursos (Campbell, 1996; Smith, 
2012) e possui a capacidade de fornecer os mesmos serviços minimizando o consumo 
de energia fóssil e outros recursos materiais. Adicionalmente, deverá conseguir explorar 
ao máximo os fluxos locais, satisfazendo assim o critério de conservação dos recursos e 
redução do volume de resíduos (Acselrad, 2001). Neste sentido, para que seja possível 
ambicionar chegar ao estatuto de cidade sustentável, terá de haver um conjunto 
articulado de estratégias, planos, objetivos, ou seja, um conjunto de políticas que 







1.3 Política de sustentabilidade local 
 
 São várias as abordagens pelas quais se identifica o conceito, o contexto e os 
critérios de aferição de uma política de sustentabilidade. É igualmente reconhecido que 
governos e as suas políticas, através da capacidade de influenciar comportamentos e 
coordenar esforços, têm muito mais influência do que uma empresa (OCDE, 2008). É 
fundamental a existência de uma orientação definida que reflita uma estratégia local 
para o desenvolvimento sustentável, que sendo clara e concisa, identifique as principais 
questões e metas, contenha objetivos explícitos e que permita avaliar o seu desempenho 
e progresso (CM Almodôvar, 2008). 
 
Uma política sustentável de cidade passa necessariamente por alterações ao nível 
das estruturas administrativas e políticas através de uma mudança nas instituições e na 
forma de cooperação entre as autoridades de planeamento (Cruz, 2005; Lorenzo, 2012; 
Boyko et al., 2012). E “…deverá basear-se na integração do planeamento espacial e do 
desenvolvimento urbano com os objetivos ambientais, e na existência de uma gestão 
sustentável à escala a que os problemas ambientais ocorrem” (Cruz, 2005:10). Já 
Thorpe et al. (2010) apontam os caminhos através da combinação de medidas 
reguladoras por parte das estruturas governativas, de incentivos ao nível dos impostos e 
das forças de mercado. 
 
O Manual para a Implementação da Agenda 21 Local (APA, 2007) elabora um 
diagrama do funcionamento das políticas locais com base nos requisitos estabelecidos 
em elaborar, implementar, manter e melhorar continuamente o sistema de 

















Adaptado de: APA (2007) 
 
Pode verificar-se a contínua necessidade de revisão e melhoria do sistema e 
consequentemente das políticas (Loorbach e Rotmans, 2008). A essência do sistema 
está na política de sustentabilidade: é após a definição dos traços de atuação e dos 
objetivos a atingir que se planeia e se implementa o plano de ação. Como o processo 
tem por base a melhoria contínua, é necessário avaliar os resultados e rever o sistema, 
através de indicadores estabelecidos para o efeito (APA, 2007); esta reflexão será 
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abordada posteriormente no ponto 3.1, na definição dos indicadores de sustentabilidade 
ambiental local. Esta permanente avaliação e permanente diagnóstico leva a redefinir ou 
reorientar a visão estratégica e consequentemente a reajustar a política sustentabilidade 
definida anteriormente.  
 
De acordo com a perspetiva de Nill e Kemp (2009) as políticas de 
sustentabilidade enfrentam três grandes desafios na sua abordagem. Primeiro, a 
necessidade de correspondência entre os objetivos das políticas com a análise efetuada 
dos problemas. Segundo, deve conceber-se critérios apropriados e significativos e por 
fim, conseguir lidar com as limitações políticas relacionadas com a incerteza e o 
contexto político. É fundamental reforçar o papel da inovação neste contexto, em que as 
políticas para a sustentabilidade precisam de desenvolver novas estruturas e operar 
transversalmente nos diferentes níveis políticos com o objetivo de os aproximar (Grin et 
al., 2007). Loorbach e Rotmans (2008) colocam a tónica na indispensabilidade de 
integração das políticas por parte de quem governa, procurando desenvolver objetivos 
comuns, critérios e indicadores de progresso, seja global, nacional, regional ou 
localmente. É no nível de governação mais próximo das pessoas que se desempenha um 
papel vital na educação, mobilização e promoção do desenvolvimento sustentável 
(Hendler, 2001; AEUEA, 2010; Pires, 2011; Musson, 2012). Estar perto do território em 
questão e das suas pessoas permite um melhor conhecimento sobre as suas principais 
carências e, consequentemente, sobre as respetivas soluções (Pires, 2011; Varol et al. 
2011).  
 
Na avaliação das políticas aplicadas localmente, a análise da perspetiva do 
decisor político e a mensurabilidade das suas medidas é relevante. Esta análise dos 
indicadores de sustentabilidade traduz-se num conjunto de critérios que permitem 
recolher informações e principalmente detetar as principais fraquezas auxiliando no 
processo de planeamento e de tomada de decisão (PASTILLE, 2002; Caldinhas e Silva, 
2004; Jacobsson, 2006). Ou seja, os decisores têm a possibilidade de influenciar a 
dinâmica local, aproveitando os dados obtidos e identificando as principais 
oportunidades assim como as principais fraquezas para definir e ajustar estratégias e 
planos de ação à realidade local. Esta proximidade permite prever melhor os cenários de 
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evolução e adequar os objetivos de desenvolvimento sustentável ao contexto local, 
assim como significa estar mais próximo dos agentes locais e da população facilitando o 
processo de mobilização dos intervenientes para soluções inovadoras (Fidélis e Pires, 
2009; Lorenzo et al., 2012). É reconhecido que são vários os obstáculos que a gestão de 
uma cidade enfrenta no seu processo de crescimento e desenvolvimento e o decisor 
político deverá analisar e decidir a longo prazo sem negligenciar nunca o curto prazo 
(Loorbach e Rotmans, 2008).  
 
Assim, o objetivo da avaliação e dos indicadores de sustentabilidade é fornecer 
aos decisores um conjunto de dados com perspetivas de curto e longo prazo, a fim de os 
auxiliar no processo de tomada de decisão. Dado que não é possível medir ou 
quantificar com total precisão a sustentabilidade, os indicadores têm um papel 
fundamental em definir sustentabilidade em certo contexto e em desafiar os conceitos 
de desenvolvimento sustentável definidos pelos governantes em determinado âmbito. 
 
2. Construindo os indicadores 
 
“Um indicador é uma medida quantitativa ou qualitativa que deriva de uma 
série de factos observados que podem revelar posições relativas de uma 
determinada área. Quando avaliados em intervalos regulares, um indicador 
pode apontar a direção da mudança através de diferentes unidades através 
do tempo. No contexto de análise de políticas, os indicadores são úteis para 
identificar tendências e chamar a atenção para determinadas questões. Como 
também podem ser úteis na definição de prioridades políticas e na aferição 
ou monitorização do desempenho” (OCDE, 2008:13). 
  
 Somos confrontados frequentemente com a abordagem do tema da 
sustentabilidade através de programas locais, regionais e nacionais sobre estratégias de 
sustentabilidade, no entanto o simples fato de incluir o tema nesses documentos não 
significa que haja resultados relacionados com o desenvolvimento sustentável 
(PASTILLE, 2002; Campbell, 1996). Para que haja ação e consequentemente 
resultados, é necessário que seja possível ter conhecimento da situação atual e avaliar 
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possíveis linhas de ação, que permitam ao decisor político fazer opções (PASTILLE, 
2002). 
 
 A OCDE (1993) sistematiza os indicadores ambientais através do modelo 
Pressão-Estado-Resposta (PER), que assenta em três grupos chave de indicadores e que 
a figura seguinte esquematiza: 
 








Fonte: OCDE (1993) e DGA (2000) 
 
 De forma sintetizada pode descrever-se este modelo através das pressões, 
exercidas pelas atividades económicas e práticas sociais, que afetam o estado do 
ambiente, que provoca respostas por parte da sociedade e dos decisores públicos a esses 










vetores podem ser definidos da seguinte forma (DGA, 2000; Carvalho et al., 2008; 
Silva, 2012): 
 
 Pressões – refere-se a indicadores que caracterizam as pressões sobre o ambiente 
e podem ser traduzidos por indicadores de poluição relacionados com energia, 
transportes, indústria, agricultura, etc.; 
 
 Estado – são indicadores que refletem a qualidade do ambiente (água, ar, solo e 
recursos vivos) num dado horizonte espaço/tempo; 
 
 Respostas – corresponde a indicadores que permitem avaliar as respostas da 
sociedade às alterações e preocupações ambientais, bem como à adesão de 
programas e/ou implementação de medidas em prol do ambiente. 
 
Foi incluída, através da Agência de Proteção do Ambiente Norte Americana 
(DGA, 2000), uma nova categoria denominada Efeitos ou Impacto. Esta categoria está 
relacionada com a utilização de indicadores para avaliar as relações existentes entre os 
vetores referidos atrás (Carvalho et al., 2008; Silva, 2012). Este tipo de informação 
torna-se útil na medida em que auxilia a detetar as consequências dos diferentes atos e a 
delinear critérios de decisão no estabelecimento de objetivos de política ambiental. Ou 
seja, facilita o diagnóstico e a elaboração da respetiva política pública, pois extravasa a 
simples constatação da degradação ambiental e revela o seu impacto, suas causas, o que 
está por trás dessas causas e as ações que estão a ser tomadas para melhorar (Carvalho 
et al., 2008).  
 
2.1 As diferentes abordagens dos indicadores 
 
 Como já foi referido, a discussão sobre a sustentabilidade e respetivos 
indicadores tem sido tema de discussão nas últimas duas décadas. Relativamente aos 
indicadores de sustentabilidade são evidentes três tipos de abordagem mais frequentes, a 





 Tradicionalmente, os indicadores de sustentabilidade são categorizados ou 
através da abordagem técnica ou da participativa. A primeira está relacionada com a 
relevância científica dos indicadores e, consequentemente, está direcionada para 
especialistas e académicos (PASTILLE, 2002; Pires, 2011; Turcu, 2012). Os seus 
defensores assumem que a informação obtida através desses indicadores irá, 
naturalmente, facilitar a formulação de políticas em virtude da sua validade científica 
(Pires, 2011; Pires e Fidélis, 2012). A abordagem participativa está orientada para os 
cidadãos, ou seja, considera o impacto dos indicadores de sustentabilidade ao nível local 
e tenta abordar os impactos relacionados com resultados intangíveis ou conceptuais 
(Pires, 2011; Varol, et al., 2011; Turcu, 2012). Os seus defensores indicam que os 
indicadores podem ser um mecanismo eficaz, através da participação da população, para 
entender os seus valores, necessidades, preocupações, expetativas e para dar suporte a 
ações coletivas desejadas (Pires, 2011; Pires e Fidélis, 2012). 
 
 A abordagem governativa advém da convergência entre as outras duas 
abordagens (PASTILLE, 2002; Pires, 2011; Maiello et al., 2013) e incorpora a noção de 
governação. Pretende perceber e explicar o papel dos indicadores de sustentabilidade na 
relação entre os governos locais e as suas comunidades, através do diálogo entre 
diferentes níveis de governação, do estabelecimento de redes, reajustamentos 
institucionais e melhores canais de comunicação, com o objetivo de direcionar a 
integração das diferentes abordagens (Johnson e Lehman, 2006; CM Almodôvar, 2008; 
Pires, 2011). 
 
2.2 Indicadores e política local 
 
Atualmente, os indicadores de sustentabilidade são instrumentos indispensáveis 
para a recolha de informações que auxiliem no planeamento e processo de tomada de 
decisão, permitindo implementar e avaliar políticas de desenvolvimento sustentável 
(PASTILLE, 2002; Pires, 2011; Pires e Fidélis, 2012). Ou seja, permite-nos por um lado 
diagnosticar as condições atuais assim como definir e avaliar o cumprimento das metas 
a atingir.  
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Devido à envolvência dos problemas do desenvolvimento sustentável e os 
consequentes desafios que se colocam ao decisor político, é necessário criar um quadro 
conceptual que permita analisar como o desenvolvimento de indicadores de 
sustentabilidade pode contribuir para perturbar ou construir formas inovadoras de 
coordenação entre os diferentes atores e diferentes escalas, sejam políticas ou territoriais 
(Mayer, 2008; Pires e Fidélis, 2012). Pode igualmente contribuir para aumentar a 
responsabilidade e legitimidade das ações políticas, tal como a confiança e eficiências 
dessas ações, ou pode incentivar a inclusão de novos atores no desenvolvimento das 
políticas. A envolvência dos atores é de grande importância na conceptualização e no 
desenvolvimento dos indicadores (Mori e Christodoulou, 2012). 
A contextualização dos indicadores, ou seja, os dados obtidos e analisados 
devem estar ajustados à realidade que se pretende analisar e devem ser sensíveis às 
alterações constantes do contexto onde se inserem, permitindo desta forma o respetivo 
ajustamento nas opções políticas (PASTILLE, 2002; Scipioni, et al. 2009; Turcu, 2012). 
Deve-se ter em consideração que o conjunto de indicadores selecionados para avaliar o 
progresso das políticas de sustentabilidade de um determinado local ou comunidade, 
pode não ser necessariamente adequado para a avaliação dessas políticas em outro local 
ou comunidade (Valentin e Spangenberg, 2000; PASTILLE, 2002; Caldinhas e Silva, 
2004; Ferreira, 2005;). A necessidade de indicadores devidamente apropriados e 
ajustados ao que se pretende analisar e às conclusões que se pretende obter, leva à 
construção de um conjunto de parâmetros a ter em conta na elaboração desses 
indicadores. Assim, a base de definição de um indicador deve considerar um conjunto 
de propriedades, que segundo Jannuzi (cit. Nogueira, 2011) e Mori e Christodoulou 









Inteligibilidade da sua construção; 
Comunicação; 
Exequibilidade; 






No estudo de caso do Município de Pádua (Itália), em que o objeto de estudo se 
assemelha ao pretendido neste trabalho, Scipioni et al. (2009) elenca as seguintes 
características como essenciais na definição dos indicadores de sustentabilidade: 
 
Tabela 1 – Características dos indicadores de sustentabilidade 
Multidimensionalidade O indicador deve considerar as diferentes dimensões da 
sustentabilidade de forma integrada 
Guia para a definição de 
políticas 
O indicador deve apoiar o processo de tomada de decisão, 
identificando os principais problemas, permitir escolhas e 
soluções e facilitar a confirmação de objetivos 
Partilhado  O indicador deve apoiar a partilha de estratégias políticas locais 
entre as comunidades locais, assim como a partilha de objetivos 
para o desenvolvimento sustentável 
Objetivo e relevante O indicador deve ser significativo e deve retratar o contexto em 
que se insere 
Em função dos objetivos 
e do contexto 
O indicador deve ser coerente com os objetivos definidos no 
processo de sustentabilidade local  
Participativo A escolha dos indicadores deve ser o resultado de um processo 
que envolva os diferentes atores ou pessoas 
 
Adaptado de Scipioni et al. (2009) e PASTILLE (2002) 
  
 
A tabela anterior demonstra que um indicador, de uma forma geral, deve 
envolver todos no seu processo de definição de forma a ser capaz de dotar o decisor 
com os dados necessários de forma a auxiliá-lo no processo de tomada de decisão com 
vista ao objetivo comum.  
 
Pires (2011) define como principais indicadores de sustentabilidade, ao nível 





Tabela 2 – Critérios dos indicadores de sustentabilidade 
1. Natureza do indicador 
 
Âmbito dos indicadores 
 
É preferível um indicador de sustentabilidade abranger questões e 
áreas mais amplas do que direcionar apenas para uma dimensão 
 
Espaço de tempo 
 
Apoiar uma visão a longo prazo, sem descuidar as ações e 
objetivos de curto e médio prazo, fornece mais capacidade de 




Um sistema sólido e coerente de indicadores implica que as 
funções de cada indicador estejam claramente interligadas com os 
seus objetivos e grupos alvo 
 
 
2. Responsabilidade conjunta 
Determina a capacidade dos indicadores de sustentabilidade serem interiorizados, ao longo do tempo, nas 




A existência de uma liderança forte e visível é extremamente 






Compreender a dinâmica do compromisso político e a capacidade 






(continuação) Tabela 2 – Critérios dos indicadores de sustentabilidade 
3. Coordenação do poder local 
Entende como circula o conhecimento dentro e entre os órgãos governativos locais 
Coordenação setorial ou 
horizontal 
 
Contribui para uma melhor integração do conhecimento, das 
atividades e das políticas dentro do poder local, considerando que 
uma melhor coordenação interna entre os departamentos para 
além de benéfica é acima de tudo necessária 
 
Coordenação regional ou 
vertical 
 
Implica uma coordenação mais eficiente com outros níveis de 
governo, no caso, outros municípios, juntas metropolitanas, 




Programas para funcionários, decisores e políticos relacionados 
com questões de desenvolvimento sustentável e políticas de 
sustentabilidade, de forma a melhorar as capacidades de gestão 
 





Quanto mais atores envolvidos, maior o número de perspetivas, 






Quanto maior a quantidade e a diversidade dos mecanismos de 
atração dos diferente agentes, melhor 
 
Sentimento de pertença 
 
Quanto maior o sentimento de pertença, melhor será a 
operacionalização. Este sentimento é desenvolvimento através do 
envolvimento e participação das partes interessadas 
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(continuação) Tabela 2 – Critérios dos indicadores de sustentabilidade 










Se o financiamento não estiver acautelado no orçamento local 
dificilmente este indicador será utilizado ou atualizado 
 
6. Relação com redes nacionais e internacionais 
 
 
A aprendizagem é entendida como a capacidade de aprender com outras experiências realizadas 
externamente, a nível nacional ou internacional. Assim, ligação e relação com outras redes 
semelhantes ou experiências relacionadas com a sustentabilidade são um elemento fundamental. 
Diferentes investigadores concordam que a sustentabilidade local depende da capacidade de 
inovação e que soluções novas e fora do normal necessitam de espaço para se desenvolverem 
 
7. Comunicação com a sociedade 
 
 
Quanto mais abrangentes forem os canais de comunicação, melhor os indicadores podem 
contribuir para uma boa política de sustentabilidade 
 
Adaptado de Pires (2011) 
 
Pode confirmar-se nos critérios uma forte correlação com o poder político, ou 
seja, a dependência da política de sustentabilidade, através dos indicadores de 
sustentabilidade, do decisor político. A capacidade de desenvolver e liderar uma 
estratégia transversal aos diferentes setores da sociedade, em que envolva todos num 
objetivo comum, delineada numa perspetiva de médio/longo prazo, é fundamental para 
o futuro sustentável do local em questão. O município e os seus decisores têm de ter a 
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capacidade de liderança de todo o processo; só assim será possível avançar na política 
local de sustentabilidade.  
Apesar das considerações anteriores, os indicadores estão sempre sujeitos a 
interferências. De forma a identificar e evitar ao máximo erros que possam surgir, pode 
confirmar-se no quadro seguinte as vantagens e as desvantagens associadas aos 
indicadores de desenvolvimento sustentável. 
 
Tabela 3 – Vantagens e desvantagens associadas aos indicadores de sustentabilidade 
Vantagens Desvantagens 
Fornecem informações para identificação 
de problemas, potencialidades e 
oportunidades 
A variedade de indicadores poderá ser um 
problema para os decisores políticos, pois 
pode ser interpretado de forma inequívoca  
Envolvem e informam cidadãos, poderes 
políticos e restantes partes interessadas 
com poder de intervenção 
A seleção das variáveis está geralmente 
longe de refletir a natureza integral da 
sustentabilidade 
Medem o progresso e avaliam 
quantitativamente o sucesso das políticas 
e dos programas 
Podem passar mensagens políticas 
enganosas, se o índice for mal 
interpretado ou mal construído, como 
também pode levar a conclusões políticas 
simplistas 
Resumem realidades complexas e 
multidimensionais com vista a apoiar as 
tomadas de decisão 
A seleção de indicadores e seus pesos 
podem ser objeto de questionamento 
político 
Definem objetivos e auxiliam o 
estabelecimento de ações políticas de 
desenvolvimento sustentável 
Podem levar a políticas públicas 
inapropriadas, se ignoradas as dimensões 
do desempenho que são difíceis de 
mensurar 
Capacidade de sintetizarem informação de 
caráter técnico/científico e facilidade em 
transmitir a informação 
Perda de informação nos processos de 
agregação dos dados 




Verifica-se que as desvantagens estão, em regra, relacionadas com o processo de 
tomada de decisão, ou seja, as interpretações, escolhas e opções do responsável político 
irão influenciar o resultado final da avaliação e implementação das medidas. 
 
Apesar de tudo, pode afirmar-se que existem algumas limitações relacionadas 
com as ferramentas disponíveis para os decisores políticos e para as comunidades locais 
(Scipioni et al., 2009): 
 
 ainda é complicado medir as diferentes dimensões do desenvolvimento 
sustentável;  
 
 a complexidade do fenómeno observado força a adoção de indicadores 
demasiado técnicos, dificultando a integração e a partilha dos agentes 
locais; 
 
 os indicadores estão longe de ser um suporte efetivo ao processo de 
tomada de decisão, embora permitam orientar decisões; 
 
 a particularidade de cada contexto local significa a adoção de indicadores 
ad hoc, no entanto, essas peculiaridades traduzem dificuldades na 
definição de parâmetros referência para apoiar uma avaliação 
comparativa com outro contexto local, tornando-a menos eficiente. 
 
2.3 Índice global de desenvolvimento regional e a qualidade ambiental 
 
O Índice Sintético de Desenvolvimento Regional (INE, 2009) faz uma análise da 
evolução, entre 2004 e 2006, das diferentes regiões do País (NUTS III) no que diz 
respeito ao índice global de desenvolvimento regional e das respetivas componentes: 
competitividade, coesão e qualidade ambiental. Devido ao tema do presente trabalho, 
será focada essencialmente a componente da qualidade ambiental, que permitirá 
perceber melhor em que nível está a zona do Grande Porto, onde está inserido o 
município de Gondomar, no que diz respeito à qualidade do seu ambiente. 
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No panorama nacional, no ano de 2006, verifica-se que existe um 
comportamento mais representativo das sub-regiões, que corresponde a territórios 
pouco competitivos e pouco coesos, mas com uma qualidade ambiental acima da média. 
É de sublinhar igualmente que o estudo INE (2009) sugere que as componentes coesão 
e competitividade apresentam uma correlação expressiva com o desenvolvimento 
global, enquanto a qualidade ambiental apresenta uma correlação quase nula com o 
índice global de desenvolvimento regional, traduzindo-se na inexistência de associação 
entre os desempenhos das sub-regiões. Nesta perspetiva, é possível investigar a 
qualidade ambiental a nível local dissociada das outras vertentes do desenvolvimento 
sustentável sem que isso possa representar um erro significativo na análise das políticas 
de sustentabilidade a nível local. 
 



















Coesão 0,7 0,3 -  
Qualidade 
ambiental 
0,0 -0,6 -0,2 - 
Fonte: INE (2009) 
 
Analisando os resultados da componente da qualidade ambiental, verifica-se que 
o Grande Porto é a única sub-região do País que não supera o índice de 
desenvolvimento regional médio nacional exclusivamente devido à qualidade 
ambiental. O quadro seguinte apresenta a posição hierárquica do Grande Porto no que 
diz respeito às diferentes componentes. Existem 30 sub-regiões sendo que o Grande 
Porto apresenta resultados acima da média nas componentes Competitividade e Coesão, 
nomeadamente na Competitividade com o terceiro melhor desempenho, mas é 
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prejudicado pela componente da Qualidade Ambiental que o relega para décima sétima 
posição no índice Global. 
 
Tabela 5 – Posição hierárquica Grande Porto nas componentes de desenvolvimento regional 












Fonte: INE (2009) 
 
O Grande Porto, conforme se pode verificar no quadro anterior e no gráfico 
seguinte, apresenta o segundo pior desempenho no que diz respeito à qualidade 
ambiental, sendo que são apenas nove as sub-regiões que apresentam valores inferiores 
à média nacional. 
 
Gráfico 1 – Desempenho da qualidade ambiental com média nacional 
 




 Se for analisada a evolução entre os anos de 2004 e 2006, existem onze regiões 
que contraíram o seu desempenho relacionado com a qualidade ambiental, entre os 
quais a sub-região do Grande Porto. Ou seja, a NUT III do Grande Porto piorou a sua 
qualidade ambiental, caindo em 2006 para a segunda pior sub-região. 
 
 
Gráfico 2 – Taxa variação de desempenho negativo entre 2004 e 2006 
 
 
Fonte: INE (2009) 
 
Pode verificar-se no gráfico 2 a variação negativa das onze regiões que 
contraíram o seu desempenho. 
 
Ao analisar as convergências e as divergências para a média nacional, no que diz 
respeito a esta componente, em comparação com as taxas de variação de desempenho 
acima da média e abaixo da média, entre 2004 e 2006, verifica-se que a sub-região do 
Grande Porto diverge da média nacional e apresenta uma taxa de variação de 
desempenho abaixo da média nacional (ver tabela 6), confirmando que esta zona piorou 
a sua qualidade ambiental neste intervalo de tempo, o que representa uma preocupação, 
dado o conjunto de iniciativas Europeias e Mundiais a alertar para a necessidade da 





Tabela 6 – Convergência/divergência face à média nacional e taxa de variação da componente qualidade 
ambiental 
 Convergência Divergência 
Taxa de variação do 






Beira Interior Norte 
Beira Interior Sul 
Douro 
Entre Douro e Vouga 
Grande Lisboa 
Minho-Lima 
Pinhal Interior Norte 




Taxa de variação do 

















Lezíria do Tejo 
Médio Tejo 
Península de Setúbal 
 




3. Caso de estudo de uma estratégia local: município do Porto 
 
As referências nacionais de estratégias de sustentabilidade ao nível local são 
muito escassas. Portugal tem mesmo sido criticado por demonstrar níveis baixos de 
integração dos assuntos ambientais na política e nos processos de tomada de decisão, 
assim como de agir distante da população e de não fortalecer o envolvimento dos 
cidadãos (Pires, 2011). No entanto, existem alguns casos concretos de abordagens sobre 
políticas de sustentabilidade locais. Pequenos, mas importantes passos. Casos como 
Porto, Almodôvar, Loulé, Batalha ou Redondo, Mindelo, Aveiro, Oeiras, Mora e 
Palmela são exemplos de municípios em que este tema já é, de uma forma ou outra, 
abordado (Pires, 2011). 
 
Por uma questão de proximidade com o presente estudo e por ter sido 
recentemente elaborado, optou-se por analisar e abordar mais detalhadamente a 
Estratégia para a Sustentabilidade da Cidade do Porto (ESCP) que foi um documento 
elaborado pela Câmara Municipal do Porto e a Agência de Energia do Porto em 2009. 
Este documento (AdEPorto, 2009) analisa e identifica no município do Porto as 
principais questões relacionadas com a sustentabilidade. 
 
A estratégia começa por definir quais os objetivos que se pretende alcançar, dos 
quais destacamos os seguintes (AdEPorto, 2009): 
 
 reabilitação urbana com a valorização e potenciação das virtudes da cidade 
compacta, que privilegia a mobilidade pedestre e favorece a otimização de 
infraestruturas adaptada aos novos tempos com proveitos ao nível do 
desempenho do energético, do edificado e da qualidade interior sem consumos 
desproporcionados de energia fóssil; 
 
 intervenção na mobilidade urbana privilegiando os transportes coletivos, 






 redução das emissões CO2 através da: 
 
o substituição da eletricidade por gás natural para fins de calor nos 
edifícios; 
o promoção de sistemas solares de produção de água quente sanitária. 
 
Como foi referido anteriormente, este documento analisa a realidade do 
município do Porto, ou seja, identifica as principais forças, oportunidades, fraquezas e 
ameaças. Esta análise SWOT incide sobre os vetores definidos como essenciais para a 
estratégia de sustentabilidade, neste caso em concreto dos recursos: agua, ar, energia e 
resíduos. Assim, segundo a Estratégia para a Sustentabilidade da Cidade do Porto 
(AdEPorto, 2009:43), pode verificar-se, nos quadros seguintes, os principais pontos 
identificados para cada um dos vetores. 
 
Tabela 7 – Análise SWOT dos vetores 
Forças 
 
 Pleno abastecimento 
 Abastecimento sem consumo de energia 
 Qualidade de serviço ao consumidor 
 Capacidade técnica e de gestão 
 Oportunidades 
 
 Novas vias de aprovisionamento 
descentralizado 
 Promoção de uso de sistema de regas 
eficientes 
 Completar rede de drenagem e de 





 Rede de distribuição antiga 
 Perdas de água potável no 
abastecimento em baixa 
 Drenagem de águas residuais 
incompleta 
 Ribeiras poluídas 
 Ameaças 
 Descargas ilegais e não tratadas  







(continuação) Tabela 7 – Análise SWOT dos vetores 
Forças 
 
 Redes elétricas e de gás natural 
 Matriz energética do Porto atual 
 Estratégia e plano de ação para a 
eficiência energética 
 Redes de transportes coletivos elétricos 
e a gás natural 
 Oportunidades 
 
 Potencial de redução das emissões de 
CO2 
 Intensificação da penetração do gás 
natural 
 Promoção da energia solar para fins de 
calor 
 Certificação energética de edifícios 
 Promoção da qualidade do edificado 
 Aumento da cobertura Metro do Porto  
 Veículos a gás natural 
 Rede de postos de abastecimentos de 





 Emissões significativas de CO2 de 
origem não industrial 
 Domínio histórico e cultural do uso da 
eletricidade 
 Consumo de eletricidade nos edifícios 
acima da média 
 Baixa penetração do gás natural 
 
 Ameaças 
 Fraca diversificação da utilização de 
fontes energéticas  
 Resistência das famílias à adoção do 
gás natural 
 Política energética nacional com a 
distorção dos preços e a desadequada 











(continuação) Tabela 7 – Análise SWOT dos vetores 
Forças 
 
 Plano e rede de monitorização da 
qualidade do ar 
 Redes de transportes coletivos elétricos 
e a gás natural 
 Carta de poluição atmosférica 
 Oportunidades 
 
 Aumento cobertura do Metro Porto e 
autocarros a gás natural 
 Intermodalidade 
Metro/STCP/CP/privados 
 Aumento número plataforma Park and 
Ride 
 Criação de pistas cicláveis urbanas 
 Promoção percurso pedonais 






 Cidade compacta e centro com ruas 
estreitas e má dispersão atmosférica 
 Má ventilação dos ambientes interiores, 
incluindo escolas 
 Ameaças 
 Emissões de poluentes pelo setor dos 
transportes 
 Elevado número de movimentos 
pendulares em transportes individual 

















(continuação) Tabela 7 – Análise SWOT dos vetores 
Forças 
 
 Integração num sistema 
intermunicipalizado de gestão de 
resíduos 
 Capacidade técnica e de gestão interna 
 Ligação estreita à Lipor 
 Oportunidades 
 
 Sensibilização e informação para a 
redução do consumo e consequente 
produção de resíduos 
 Aplicação do princípio da prevenção e 
do poluidor-pagador 
 Promoção da separação dos resíduos 
 Concessão da recolha de resíduos 
 Gestão dos resíduos da construção civil 
 Contribuição para a diminuição das 
emissões de gases de efeito de estufa, 
utilizando combustíveis mais 





 Insuficiente perceção do cidadão da 
problemática da recolha 
 Dificuldade de recolha e gestão inerente 
à estrutura do centro histórico 
 Ainda baixo índice de separação 
 Ameaças 
 Resistência da população à separação 
dos resíduos 
 Meios e recursos para a deposição e 
recolha dos resíduos 
Fonte: adaptado de AdEPorto (2009) 
 É possível verificar que os aspetos negativos, no caso, as fraquezas e as ameaças 
estão predominantemente relacionados, respetivamente, com as características da cidade 
e da população. O perfil do município do Porto, cidade antiga com edifícios e 
organização urbanística e estrutural também antiga, provoca dificuldades acrescidas, 
nomeadamente ao nível da eficiência energética e hídrica, que em conjunto com a 
resistência da população na adoção de comportamentos mais sustentáveis, provoca as 
principais dificuldades na evolução do município para uma melhor sustentabilidade. Os 
principais pontos positivos estão relacionados, desde logo, com o setor dos transportes 
com uma forte rede de transportes coletivos elétricos e a gás natural, com a capacidade 




 Os indicadores abordados e identificados na ESCP são igualmente reconhecidos 
no documento Agenda 21 Local (AEUEA, 2010), no qual são englobados em dois 
vetores principais, o Metabolismo que considera os resíduos, energia e água e a 
Mobilidade que elenca as questões relacionadas com ar e transportes.    
  
3.1 Definição dos indicadores de sustentabilidade ambiental local  
 
A Estratégia de Sustentabilidade para a Cidade do Porto (ESCP) permite iniciar 
o processo de definição dos indicadores. No quadro seguinte pode verificar-se o 
levantamento efetuado de indicadores utilizados nos diferentes estudos analisados. 
Através dos indicadores identificados na ESCP, foi enumerada a primeira listagem de 
indicadores que foi sendo atualizada conforme foram analisados os outros estudos. O 
quadro contém na coluna do lado esquerdo o vetor principal e os respetivos indicadores, 
do lado direito os diferentes estudos e a confirmação da sua abordagem pelos respetivos 
autores. 
 
Tabela 8 – Levantamento dos indicadores 
Indicadores a b c d e f g h i 
Ar    
 Emissão CO2 x x  x  x x   
 Qualidade do ar x x     x x  
 Espaços verdes x  x x x   x  
 Pontos de carga para veículos 
elétricos e gás 




 Ruído       x x  
           
Água    
 Rede de drenagem e 
tratamento águas residuais 
x x  x  x x x x 
 Qualidade da água x x   x x x x x 
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 Indicadores a b c d e f g h i 
Água           
 Projetos de poupança de água 
(consumo de água; eficiência 
no sistema rega pública; 
perdas de água no sistema de 
abastecimento) 
x  x x x  x  x 
           
Energia    
 Programas de eficiência 
energética (analisar consumos, 
iluminação pública) 
x  x x x  x  x 
 Fomento energias limpas (p.e. 
eólica, solar) 
x x  x  x x x x 
 Edifícios “verdes” 
(certificação energética) 
x   x   x  x 
 Penetração gás natural x         
 Aproveitamento dos resíduos 
para produção de energia (p.e. 
biogás) 
x   x x x   x 
           
Resíduos    
 Produção de resíduos e 
reciclagem (separação 
resíduos) 
x  x x x x x x x 
 Projetos de educação 
ambiental 
x   x  x  x 
 
           
Transportes    
 Redes de transportes públicos 
integrada  
x  x x x x x  x 
 Veículos de transporte público 
movidos a energias limpas 
x      x  x 
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 Indicadores a b c d e f g h i 
Transportes           
 Ciclovias funcionais 
(incluindo capacidade de 
parque; Park & Ride; 
empréstimo bicicletas) 
x   x   x  
 
 Percursos pedonais x         
           
Poder local     
 Envolvência dos atores locais 
através de mecanismos de 
participação 
 
   
 Comunicação local     
 Formação ou sensibilização 
dos colaboradores e políticas 
práticas de funcionamento  
   
     
 
a) Estratégia para a Sustentabilidade da Cidade do Porto – CMP (AdEPorto, 2009) 
b) Sustainability and cities as systems of innovation (Johnson e Lehman, 2006) 
c) Local Experiences of urban sustainability: Researching Housing Renewal 
interventions in three English neighborhoods (Turcu, 2012) 
d) A quantitative method for the evaluation of policies to enhance urban sustainability 
(Fitzgerald et al., 2012) 
e) The role of common local indicators in regional sustainability assessment 
(Mascarenhas et al., 2010) 
f) Planning Sustainable Cities (UN, 2009) 
g) Relatório de Indicadores de Sustentabilidade do Concelho de Oeiras (CM Oeiras, 
2011) 
h) Diagnóstico de sustentabilidade (CM Batalha, 2007) 




 Como se pode confirmar, os indicadores estão separados em cinco grandes 
grupos, ar, água, energia, resíduos e transportes, aos quais se adiciona um outro vetor, 
“Poder local”, que tem como objetivo identificar o que está diretamente relacionado 
com os órgãos de gestão do local e foi referido na literatura (Cruz, 2005; Loorbach e 
Rotmans, 2008; OCDE, 2008; Pires, 2011; Lorenzo, 2012). Cada grupo é dividido em 
submenus que especificam os indicadores em concreto, os quais se passa a detalhar. 
 
Tabela 9 – Indicadores de sustentabilidade 
Ar 
 
 Qualidade do ar  Perceber, através das análises do ar, se a qualidade 
do ar está dentro parâmetros definidos, verificando 
se as diferentes emissões poluidoras estão dentro 
dos limites legais, confrontando dados de 
diferentes anos de forma a perceber se houve 
aumento, estagnação ou diminuição da qualidade 
do ar 
 
 Espaços verdes Quantidade e qualidade dos espaços verdes 
existentes no concelho e sua relação direta com o 
número de habitantes 
 
 Pontos de carga 
para veículos 
elétricos e gás 
Levantamento do número de espaços de carga para 
veículos elétricos e postos de abastecimento de gás 
 
 
 Ruído  Analisar o nível de ruído do concelho e verificar se 
há zonas acima dos limites estabelecidos na 







(continuação) Tabela 9 – Indicadores de sustentabilidade 
Água 
 Rede de drenagem 
e tratamento de 
águas residuais 
Cobertura (%) do saneamento básico existente no 
concelho, assim como análise sobre a capacidade 
de tratamento das águas residuais  
 Qualidade da água Comparação das análises da qualidade de água 
potável (rede de água pública) e dos cursos de água 
existentes no concelho 
 Projetos de 
poupança de água 
Verificar se houve o cuidado por parte do poder 
local em fomentar projetos junto da população para 
redução dos consumos de água, assim como se 
houve dentro da própria autarquia essa 
preocupação  
Energia 
 Programas de 
eficiência 
energética 
Análise comparativa temporal sobre os consumos 
energéticos no concelho. Verificação de políticas 
locais para poupança de energia na iluminação 
pública, assim como nos edifícios públicos (p.e. 
através de lâmpadas LEDS) 
 Fomento das 
Energias Limpas 
Capacidade do concelho em fomentar a utilização 
de energias limpas. Percentagem de edifícios com 
equipamentos de energia limpas com a capacidade 
de substituir sistemas de aquecimento e decréscimo 
nos valores finais de consumo de energia 
 Edifícios “verdes” Verificação da certificação energética dos edifícios 
do concelho, públicos e privados 
 Penetração gás 
natural 
Identificar a percentagem de penetração da rede de 
gás natural no concelho 
 Aproveitamento 
dos resíduos para 
produção de 
energia 
Esclarecer qual a política local sobre o 




(continuação) Tabela 9 – Indicadores de sustentabilidade 
Resíduos 
 
 Produção de 
resíduos e 
reciclagem 
Capacidade de abrangência dos locais de recolha 
de lixos separados assim como as estratégias de 
separação de lixos e reciclagem nos organismos 
locais. Análise do progresso, em quantidade, da 
recolha seletiva efetuada no concelho, assim como 
da produção de resíduos. 
 Projetos de 
educação ambiental 
Perceber se existem projetos de educação e 
sensibilização ambiental junto da população e 
principalmente nas escolas. 
Transportes 
 
 Rede de 
Transportes 
Públicos Integrada 
Cobertura existente dos transportes públicos no 
município, assim como as alternativas existentes. 
 Veículos 
Transportes 
Públicos movidos a 
energias limpas 
Identificação através dos acordos de cedência de 
exploração dos transportes públicos se há a 
preocupação de incluir a exigência mínima de um 
número de veículos movidos a energias limpas 
(p.e. gás)  
 Ciclovias 
funcionais 
Análise do número de ciclovias existente, assim 
como a sua integração na rede de transportes 
públicas, que incentive a sua utilização através de 
espaços Park & Ride (parque para velocípedes nos 
principais pontos de entrada de transportes 
públicos) 
 Percursos pedonais Quantidade e qualidade dos percursos pedonais 
existentes no concelho e sua evolução nos últimos 
anos, assim como a relação direta com o número de 




(continuação) Tabela 9 – Indicadores de sustentabilidade 
Poder local 
 Envolvência dos 
atores locais através 
de mecanismos de 
participação 
Análise dos mecanismos de participação existente e 
a influência dos atores locais na definição das 
políticas locais 
 Comunicação local Perceber qual a comunicação existente das políticas 
aplicadas, de forma a envolver e permitir que os 
cidadãos se identifiquem com as opções escolhidas 
 Formação ou 
sensibilização dos 
colaboradores e 
políticas práticas de 
funcionamento 
Identificar quais as medidas existentes nos órgãos 
públicos locais vocacionadas para formar e 
sensibilizar os seus funcionários para medidas 
sustentáveis. Assim como as medidas aplicadas 
pela autarquia no seu funcionamento e que 
fomentem a sustentabilidade (p.e. a diminuição da 




4. Aplicar os indicadores – Estudo de caso: o município de Gondomar 
 
O município de Gondomar pertence ao Distrito do Porto, estando inserido na 
NUTS III do Grande Porto e por sua vez na NUTS II do Norte. Faz fronteira com os 
municípios de Arouca, Santa Maria da Feira, Porto, Vila Nova de Gaia, Valongo, 
Paredes, Penafiel, Castelo de Paiva e Maia o que permite fazer a ligação entre NUTS III 
do Grande Porto, Entre Douro e Vouga e Tâmega. 
 
Figura 4 – Mapa de Gondomar 
 
Fonte: Administração Regional de Saúde do Norte (2012) 
 
Segundo dados no INE (2012), Gondomar tem uma população de 168 027 
habitantes distribuídos por uma área de aproximadamente 133km
2
, contando com um 
total de 73473 alojamentos e uma densidade populacional de 1263 hab / km
2
. De 
momento o município é dividido por 12 freguesias, sendo que com a aplicação da lei 
número 22/2012 de 30 de Maio, da reorganização administrativa, as mesmas serão 
reduzidas a 7. 
 
Gondomar é o décimo segundo município mais populoso do país e se 
considerarmos a NUTS II que engloba todos os concelhos do Norte de Portugal é o 
quinto município com mais população, apenas ultrapassado por Vila Nova de Gaia, 
Porto, Braga e Matosinhos (INE, 2012). A dimensão do concelho e sua posição 
geográfica enquanto concelho do litoral, aliado à proximidade com a cidade do Porto 
torna-o um potencial risco à sustentabilidade ambiental. Com base na literatura 
concluímos que as cidades e os municípios são o grande ponto de partida para uma 
política sustentável viável e as características do município de Gondomar, como a 
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dimensão populacional e territorial, assim como o misto de zonas rurais com urbanas, 
torna-o um excelente estudo de caso para que se possa perceber se há implementação de 
políticas sustentáveis. Conforme referido anteriormente, pretende-se neste estudo 
analisar as políticas locais de sustentabilidade relacionadas com a variável Ambiente. 
Tendo em consideração a inexistência de correlação direta entre a qualidade ambiental e 
o índice global de desenvolvimento das regiões, conforme verificado no estudo do INE 
(INE, 2009) apresentado anteriormente, iremos focar a análise apenas na variável 
ambiental. 
 
O município de Gondomar tem tido um aumento constante da sua população, 
com maior incidência nos anos 90, em que esse aumento rondou os 14%. Em 3 décadas 
o município teve um aumento de 19%, conforme se pode confirmar no quadro seguinte.  
 
 
Tabela 10 – Evolução da população residente 
 1981 1991 2001 2011 
População 141212 143178 164096 168027 
 
Fonte: INE (CENSOS) 
 
 







 4.1 – Metodologia aplicada  
 
A revisão bibliográfica efetuada e mais concretamente a identificação dos 
critérios aplicados em outros casos de estudo, permitiu que fosse feito um levantamento 
dos indicadores a ter em consideração para a análise das políticas locais de 
sustentabilidade.  
Neste sentido, foram necessários três tipos de recolha de informação. É recolhida 
informação sobre os dados efetivos sobre o desempenho do município em alguns 
setores chave. É também utilizado o método de entrevista para obtenção da posição da 
autarquia sobre a política ambiental adotada, e por fim, é realizado um inquérito à 
população para compreender se a perceção da população se coaduna com a convicção 
dos decisores políticos locais. Pretende-se também avaliar com este estudo se as 
políticas implementadas vão ao encontro da evolução sustentável do concelho nas áreas 
chave pré definidas.    
 
4.2 – Inquérito à população 
 
A população do estudo é constituída por residentes em Gondomar com idade 
igual ou superior a 16 anos, por ser a idade de maioridade penal, ou seja, idade com que 
uma pessoa pode ser responsabilizada pelos seus atos. Tendo por base dados do INE 
que classifica e separa os grupos etários em quatro escalões diferentes, pode obter-se a 
população alvo com um total de 142182 habitantes.  
 
 
Tabela 11 – População por escalão etário 
 Total 0-14 anos 15-24 anos 25-64 anos >65 anos 
População 168027 25845 18756 98256 25170 
Fonte: INE (2013) 
 
 Tendo em consideração um universo de 142182 habitantes, considerando uma 
margem de erro de 5%, com um nível de confiança de 95% é necessária uma amostra de 




Os resultados foram obtidos de duas formas distintas, o inquérito estava 
disponível online e foi divulgado pelas redes sociais e por meios eletrónicos. 
Simultaneamente estava também disponível em formato papel e foram obtidos por 
inquérito presencial nas ruas de Gondomar, excluindo-se as pessoas que eventualmente 
tivessem respondido online. 
 
 Inquéritos obtidos 




Total  431 
  
Foram obtidos um total de 431 inquéritos, sendo que 34 são de não residentes e 
foram automaticamente excluídos. De realçar que caso o inquirido escolhesse a opção 
de não residente, seria de imediato redirecionado para o final do inquérito, ou seja, não 
foi obtido qualquer dado de opinião de não residentes no concelho. 
 
Tabela 13 – Inquérito respondidos por grupo etário 
Grupo etário 
< 16 3 
16 - 18 3 
19 - 30 148 
31 – 45 207 
> 45 36 
Total  397 
 
Conforme referido anteriormente, os inquiridos com idade inferior a 16 anos não 
foram considerados para os resultados do estudo; assim, obtivemos uma amostra de 394 
inquiridos, um pouco acima dos necessários 384 definidos como o mínimo para o 
intervalo de confiança escolhido. 
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 Pergunta 1 – Entende que a autarquia onde vive procura sensibilizar a população 
para a necessidade de poupar água? 
 
Tabela 14 – Sensibilização para poupança de água 
 SIM NÃO 
 Fa. % Fa. % 
16 – 18  3 1 0 0 
19 – 30 34 8.6 114 28.9 
31 – 45  49 12.4 158 40.1 
> 45 0 0 36 9.1 
Total  86 22% 308 78% 
 
Na perceção dos habitantes, a autarquia não tem programas de sensibilização da 
população para a necessidade de poupança de água. Ao verificar as respostas obtidas, 
78% dos inquiridos indica que não existe essa preocupação por parte da autarquia, 
inclusive a totalidade dos inquiridos com mais de 45 anos responde negativamente. No 
lado oposto, os menores de 18 respondem na totalidade positivamente, o que induz que 
poderá haver a sensibilização dos mais novos, nomeadamente nas escolas. 
 
 Pergunta 2 - Como avalia a gestão da autarquia na poupança de recursos 
hídricos, como por exemplo um eficiente sistema de rega pública? 
 
Tabela 15 – Poupança recursos hídricos 
 Muito fraca Fraca Razoável Boa Muito boa 
 Fa % Fa % Fa % Fa % Fa % 
16 – 18  0 0 2 0.5 0 0 1 0.3 0 0 
19 – 30 17 4.3 52 13.2 68 17.3 9 2.3 2 0.5 
31 – 45  34 8.6 68 17.3 94 23.9 9 2.3 2 0.5 
> 45 10 2.5 9 2.3 17 4.3 0 0 0 0 




Quando é levantada a questão relacionada com a poupança de recursos hídricos 
por parte da autarquia, verifica-se que quase 50% dos inquiridos atribui nota negativa à 
prestação da autarquia; no entanto 45% dos inquiridos considera que tem sido razoável 
a prestação e apenas 6% classifica como francamente positiva a atuação da autarquia.  
 
 Pergunta 3 - Considera que a autarquia procura poupar nos consumos de energia 
elétrica? 
Tabela 16 – Poupança de consumos elétricos 
 SIM NÃO 
 Fa. % Fa. % 
16 – 18  1 0.3 2 0.5 
19 – 30 41 10.4 107 27.2 
31 – 45  68 17.3 139 35.3 
> 45 9 2.3 27 6.9 
Total  119 30% 275 70% 
 
No que diz respeito aos consumos de energia elétrica por parte da autarquia, 
70% dos inquiridos considera que não há poupança nos consumos de energia elétrica 
por parte da entidade. Isto revela que uma clara parte da população considera que a 
autarquia não tem políticas de poupança nos seus próprios consumos de energia, não 
dando o correto exemplo para a sociedade. 
 
 Pergunta 4 - Tem conhecimento de algum projeto autárquico que promova a 
poupança de energia? 
Tabela 17 – Projetos poupança de energia 
 SIM NÃO 
 Fa. % Fa. % 
16 – 18  0 0 3 0.8 
19 – 30 2 0.5 146 37.1 
31 – 45  14 3.6 193 49.0 
> 45 0 0 36 9.1 
Total  16 4% 378 96% 
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Quando se coloca em questão sobre os projetos autárquicos que promovam a 
poupança de energia, os resultados ainda são mais negativos. Quase a totalidade dos 
inquiridos desconhece qualquer projeto que vise a promoção da poupança de energia, 
sendo que neste caso nem a faixa etária mais baixa tem conhecimento de projetos, ao 
contrário do que acontecia com a água.  
 
 Pergunta 4.1 - E que incentive o aproveitamento de resíduos para a produção de 
energia? 
 
Tabela 18 – Aproveitamento de resíduos 
 SIM NÃO 
 Fa. % Fa. % 
16 – 18  0 0 3 0.8 
19 – 30 14 3.6 134 34.0 
31 – 45  29 7.4 178 45.2 
> 45 0 0 36 9.1 
Total  43 11% 351 89% 
 
 
A mesma questão, mas relacionada com os resíduos para produção de energia, 
revela que a generalidade dos inquiridos desconhece qualquer projeto que promova esse 
aproveitamento dos resíduos. No entanto, registam-se mais respostas positivas do que 
comparativamente com projetos relacionados com poupança de energia. 
 
 
 Pergunta 5 - Qual a sua opinião sobre o exemplo que a autarquia dá no seu 








Tabela 19 – Exemplo de boas práticas 
 Muito fraca Fraca Razoável Boa Muito boa 
 Fa % Fa % Fa % Fa % Fa % 
16 – 18  0 0 0 0 3 0.8 0 0 0 0 
19 – 30 10 2.5 39 9.9 80 20.3 17 4.3 2 0.5 
31 – 45  20 5.1 53 13.5 107 27.2 24 6.2 3 0.8 
> 45 9 2.3 3 0.8 24 6.1 0 0 0 0 
Total  39 10% 95 24% 214 54% 41 11% 5 1% 
 
Quase 35% dos residentes inquiridos são da opinião que o exemplo que a 
autarquia dá no seu próprio funcionamento através de boas práticas ambientais é fraco 
ou muito fraco. No entanto, mais de metade considera que é razoável e apenas 12% 
considera boa ou muito boa. Isto revela que na opinião da população a autarquia, apesar 
de não apresentar projetos externos que incentivem boas práticas, tem no seu próprio 
funcionamento a preocupação de implementar boas práticas ambientais. 
 
 
 Pergunta 5.1 - Na sua opinião, considera que a autarquia forma os seus 
colaboradores para boas práticas ambientais/sustentáveis? 
 
Tabela 20 – Formação dos colaboradores 
 SIM NÃO 
 Fa. % Fa. % 
16 – 18  0 0 3 0.8 
19 – 30 43 10.9 105 26.6 
31 – 45  66 16.8 141 35.8 
> 45 77 1.8 29 7.4 
Total  116 29% 278 71% 
 
Apesar do reconhecimento por parte dos munícipes de alguma razoabilidade de 
práticas ambientais internas, 71 % dos inquiridos entende que a autarquia não forma os 
seus funcionários e colaboradores para boas práticas ambientais.  
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 Pergunta 6 - Entende que existem ciclovias suficientes relativamente às que 
considera necessário para necessidades do concelho? 
 
Tabela 21 - Ciclovias 
 SIM NÃO 
 Fa. % Fa. % 
16 – 18  2 0.5 1 0.3 
19 – 30 46 11.7 102 25.9 
31 – 45  40 10.2 167 42.4 
> 45 4 1 32 8.1 
Total  92 23% 302 77% 
 
No que concerne a infraestruturas, 77% dos inquiridos considera que não 
existem ciclovias que corresponda às reais necessidades do concelho. De realçar a faixa 
etária entre os 31-45 que apresenta um diferencial percentual negativo mais acentuado.  
 
 Pergunta 6.1 - E vias pedonais? 
 
Tabela 22 – Vias pedonais 
 SIM NÃO 
 Fa. % Fa. % 
16 – 18  1 0.3 2 0.5 
19 – 30 58 14.7 90 22.8 
31 – 45  65 16.5 142 36 
> 45 9 2.3 27 6.9 
Total  133 34% 261 66% 
 
No que diz respeito às vias pedonais os resultados não são tão negativos, 
comparativamente com as ciclovias existe um decréscimo de opiniões negativas na 
ordem dos 11%. O que significa que a população considera que existem mais vias 
pedonais do que ciclovias e que estas estão mais ajustadas às necessidades do concelho, 
embora ainda não sejam suficientes. 
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 Pergunta 7 - Alguma vez teve conhecimento de medidas relacionadas com o 
ambiente adotadas pela autarquia? 
 
Tabela 23 – Medidas relacionadas com ambiente 
 SIM NÃO 
 Fa. % Fa. % 
16 – 18  2 0.5 1 0.3 
19 – 30 60 15.2 88 22.3 
31 – 45  59 15 148 37.6 
> 45 16 4.1 20 5.1 
Total  137 35% 257 65% 
 
Questionando sobre as medidas ambientais adotadas pela autarquia na sua 
globalidade, conseguiu-se obter um dos resultados mais equilibrados. Apesar do 
resultado negativo, 35% dos inquiridos afirma ter conhecimento de medidas e/ou 
iniciativas adotadas pela autarquia com fins ambientais. Este resultado poderá relevar 
falta de comunicação por parte desta entidade para com a população. 
 
 Pergunta 8 - Sente-se integrado num processo de tomada de decisão conjunto 
sobre o futuro sustentável do concelho? 
 
Tabela 24 – Processo de tomada decisão conjunto 
 SIM NÃO 
 Fa. % Fa. % 
16 – 18  0 0 3 0.8 
19 – 30 24 6.1 124 31.5 
31 – 45  27 6.9 180 45.7 
> 45 3 0.8 33 8.4 






 No que concerne à envolvência da sociedade no processo de tomada de decisão 
o resultado é claro, 86% dos inquiridos respondem que não se sentem integrados num 
processo de tomada decisão conjunto com a autarquia no que diz respeito ao futuro 
sustentável do concelho.  
 
 4.3 – Dados do município 
 
 Foram recolhidas informações através de dados disponibilizados pela própria 
autarquia e dados disponíveis no INE que permitem analisar a evolução sustentável do 
município, com base nos indicadores atrás descritos. 
 
 4.3.1 – Resíduos 
 
Tabela 25 - Proporção de resíduos urbanos recolhidos seletivamente 
 
Proporção de resíduos urbanos recolhidos seletivamente (%) 
Período de referência dos dados 
2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Gondomar 7 7 8 12 13 13 12 13 12 15 
Fonte: INE 
  
 Conforme se pode verificar no quadro a proporção de recolha seletiva de 
resíduos urbanos, sofreu uma subida mais acentuada no ano de 2004 para 2005, tendo 
posteriormente mantido valores semelhantes, entre os 12 e os 13%, dos resíduos 
recolhidos. Apesar da subida de 3% entre 2010 e 2011, verifica-se que não tem havido 
uma política forte de fomento à separação de lixo por parte da população, assim como 
se pressupõe que as condições fornecidas pela autarquia para que a população possa 













Tabela 26 - Resíduos urbanos recolhidos seletivamente por habitante 
 
Resíduos urbanos recolhidos seletivamente por habitante (kg/ hab.) 
Período de referência dos dados 
2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Gondomar 30 30 35 54 59 56 49 54 49 64 
Fonte: INE 
 
 Estes valores confirmam o que foi referido nos dados anteriores, ou seja, subida 
visível no ano de 2004 para 2005, seguindo-se anos com valores de recolha por 
habitante muito semelhante; de realçar que em 2008 e 2010 há um decréscimo na 
quantidade recolhida, o que pode significar não haver uma política contínua de fomento 
à recolha seletiva de resíduos.  
 
 




 As informações relacionadas com o número de ecopontos existentes no concelho 
são foram possíveis após 2009 dado que não foi disponibilizado em tempo útil a 
informação necessária por parte da autarquia. Os dados retratados foram recolhidos 
através de documentos disponíveis no site da Câmara Municipal de Gondomar (CM 
Gondomar, 2013) e da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos e 
revelam claramente a ausência de uma aposta neste campo. Apesar do intervalo de 
tempo ser reduzido, pode constatar-se que existe um decréscimo no número de 
ecopontos, em 2011 e 2012, tendo depois havido uma subida em 2013. Apesar dos 
valores em questão serem residuais, diferenças entre os anos reduzidas, revela que tem 
havido alguma estagnação no que diz respeito à política de separação de lixo, o que 
poderá ser um dos motivos associados à respetiva estagnação dos valores de recolha de 
resíduos urbanos recolhidos seletivamente verificados no quadro anterior. 
 







Fonte: CM Gondomar; ERSAR 
  
 4.3.2 – Água  
 
Tabela 28 - População servida por estações de tratamento de águas residuais 
 
População servida por estações de tratamento de águas residuais (%) 
Período de referência dos dados 
2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Gondomar 48 50 58 65 100 99 99 84   
Fonte: INE 
 
 No presente quadro pretende-se avaliar, em termos percentuais, a população 
servida por estações de tratamento de águas residuais. Verifica-se que em 2006 é 
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conseguido que a totalidade da população seja servida por estações de tratamento de 
águas residuais, o que revela o forte investimento da autarquia entre 2005 e 2006 nessa 
aposta, pois passa dos 65% da população para os 100%: no entanto, em 2009 assiste-se 
a uma queda acentuada, passando para os 84% da população.  
 
 
Tabela 29 - Consumo de água por habitante 
 
Consumo de água por habitante (m³/ hab.) 
Período de referência dos dados 
2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Gondomar 55 49 46 49 47 48 47 47 - - 
Fonte: INE 
 
 Nos consumos de água, excecionando o ano de 2002 para 2003, verifica-se 
valores de consumos muito semelhantes entre os diferentes anos analisados, revelando 
não haver uma política proativa no incentivo de poupança de água por parte da 
população.  
 
Tabela 30 – Qualidade da água 
 Percentagem de análises em incumprimento ao valor paramétrico 
Ano Controlo 1 Controlo 2 Controlo 3 Total 
2004 0.46% 0.79% 0.28% 0.61% 
2005 0.00% 0.14% 0.85% 0.22% 
2006 0.00% 0.28% 0.00% 0.16% 
2007 0.23% 0.29% 0.00% 0.24% 
2008 0.97% 0.29% 0.27% 0.52% 
2009 0.00% 0.08% 0.00% 0.04% 
2010 0.55% 0.15% 0.35% 0.32% 
Fonte: IRAR e ERSAR 1 
 
 Este quadro representa a percentagem de incumprimentos das análises à 
qualidade da água do concelho realizadas entre 2004 e 2010. As análises baseiam-se no 
                                                             
1
 IRAR – antigo Instituto Regulador de Água e Resíduos, atualmente substituído pela ERSAR – Entidade 
Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos 
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cumprimento ou não de valores parametrizados em diferentes indicadores. Conforme se 
pode verificar no quadro e de forma mais percetível no gráfico seguinte, a percentagem 
de incumprimentos tem seguido uma tendência descendente, ou seja, pode considerar-se 
que a qualidade da água tem vindo a subir. De notar que existem concelhos com zero 
(ERSAR, 2010) incumprimentos, isto é, nos três controlos efetuados no ano o 
cumprimento dos requisitos é total nos diferentes indicadores. 
 
Gráfico 6 – Evolução das análises em incumprimento 
 
  
 4.3.3 – Energia 
 
Tabela 31 - Consumo total de energia elétrica por consumidor 
 
Consumo total de energia elétrica por consumidor (kWh/ cons.) 
Período de referência dos dados 
2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Gondomar - - 5509 5466 5382 5604 5355 5410 5454 5278 
Fonte: INE 
 
 De forma a avaliar as políticas locais de poupança de energia verifica-se no 
quadro anterior, e no gráfico seguinte, a evolução dos consumos de energia elétrica por 
consumidor. Se se comparar o intervalo de tempo dos dados existentes, pode afirmar-se 





Gráfico 7 – Consumo de energia por consumidor 
 
 
Tabela 32 – Consumo de gás natural 
 
Consumo de gás natural (Nm³) 
Período de referência dos dados 
























 Curiosamente no consumo de gás natural, onde seria suposto um aumento nos 
consumos correspondente à evolução da implementação das estruturas de gás natural, 
verifica-se uma queda nos consumos. Entre 2002 e 2011 houve uma queda na ordem 
dos 32% nos consumos verificados.  
 




 Foram solicitados dados à autarquia sobre a certificação energética dos edifícios 
do município, nomeadamente a informação sobre a evolução das classificações 
energéticas dos edifícios, no entanto, foi indicado por parte da vereação responsável que 
não existe dados compilados por parte do órgão autárquico que permita satisfazer o 
pedido. A mesma resposta foi obtida sobre a quantificação dos edifícios com recurso a 
energias limpas no seu projeto de construção. De uma forma resumida, é obrigatório os 
promotores entregarem na câmara informações sobre a certificação energética dos 
edifícios, mas toda essa informação não é trabalhada por parte da autarquia e não existe 
qualquer informação estatística na área. 
 
 4.3.4 – Qualidade do ar 
Tabela 33 – Qualidade do ar 
 Qualidade do ar 




2004    
2005    
2006    
2007    
2008    
2009    
2010    
Fonte: CCDRN 
 
 Sem ultrapassagem dos valores limite / objetivos a longo prazo/valor alvo 
  Ultrapassagem de valores limite, mas em número inferior ao permitido 
 Incumprimento de valores limite / objetivos a longo prazo 
 
 
 A evolução verificada sobre a qualidade do ar do município é, conforme se pode 
verificar no quadro anterior, nula. O quadro tem em consideração as medições efetuadas 
na estação do concelho que se situa na freguesia de Baguim do Monte. Os resultados 
obtidos não têm sofrido nenhuma evolução desde 2004. 
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 4.3.5 – Ruído  
 
 Foi igualmente analisado o mapa do ruído do concelho, com base no limite de 
legal de Lden < 65dB tendo em conta o Mapa de Ruído do Concelho de Gondomar – 
Relatório não Técnico, elaborado pelo Instituto da Construção da Faculdade de 
Engenharia da Universidade do Porto, tendo a sua última atualização ocorrida durante o 
ano de 2013. No mapa pode-se verificar, com base na respetiva legenda, os principais 
pontos a ter em conta no que diz respeito ao ruído. Os pontos mais preocupantes dizem 
respeito às principais vias de entrada e saída do concelho, assim como as principais 
artérias de acesso a essas vias. Pelo observado, existe ainda um forte movimento 
pendular efetuado através de meios rodoviários, dado que segundo o documento (IC-
FEUP, 2013) as duas linhas férreas existentes no município não são problemáticas 
relativamente à emissão sonora e exposição ao ruído das habitações. 
 
 
Figura 5 – Mapa de Ruído 
 
 
Fonte: IC-FEUP (2013) 
58 
 
 4.3.6 – Espaços verdes e ciclovias 
  
 Segundo informações disponíveis no próprio site da autarquia Gondomar tem 
referenciado oito espaços verdes (CM Gondomar, 2013). No caso: 
  
 Parque de merendas em Covelo 
 Parque de merendas em 
Travassos 
 Areio de Marecos 
 Areio de Moreira 
 Praia da Lomba 
 Quinta da Bandeirinha 
  
Nas zonas urbanas: 
 
 Parque urbano da Quinta das 
Freiras 
 Monte Crasto 
 
 Conforme se pode verificar, nos oito espaços referenciados existem três 
relacionados com zonas fluviais e dois parques de merendas. Sendo que para as zonas 
urbanas, onde se concentram dois terços da população, existem apenas dois espaços 
identificados. Tendo como exemplo o parque urbano da Quinta das Freiras, que se 
encontra na Freguesia de Rio Tinto e que tem uma área de 4.2 ha, ao converter esse 
valor e relacionar com a população residente, 50713 habitantes (Censos, 2011), verifica-
se que dá 0.89 m
2
 / habitante, quando o recomendado é de 10 m
2 
/ habitante (Magalhães, 
1992). De referir que o município de Gondomar é possuidor de uma vasta área verde 
natural e que o devido aproveitamento dos seus recursos naturais seria, possivelmente, 
suficiente para colmatar as suas necessidades. 
 
 No que diz respeito ao número de espaços identificados como ciclovias no 
município, não foi possível obter resposta em tempo útil, dado que a informação foi 
solicitada à área responsável e não foi obtida resposta. No entanto, pela análise 
efetuada, a primeira ciclovia surgiu através do programa POLIS em 2009 na marginal 
do Rio Douro, freguesia de Valbom (Ciclovia, 2013). Estando referenciado apenas mais 
um espaço na freguesia de Gondomar, ambos com uma ciclovia inferior a 5km. Apesar 
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das reservas inerentes a estes dados, vem confirmar os resultados obtidos no inquérito à 
população onde 77% dos inquiridos indica não haver espaços suficientes. 
 
 4.4 – Inquérito ao município 
 
 Como forma de perceber a perceção da autarquia relativamente às políticas de 
sustentabilidade, foi realizado um inquérito a um dos responsáveis políticos do órgão. 
Devido a transversalidade dos assuntos propostos, isto é, assuntos como mobilidade, 





 Pergunta 1 - A autarquia tem programas de sensibilização, junto da população, 
para a sensibilização da necessidade de poupar água? Se sim, quais?  
 
Resposta: 
Sim. O município e a empresa concessionária da distribuição de água promovem 
durante o ano diversas iniciativas, nomeadamente: 
 
- Newsletter eletrónica 
- Carta de sensibilização para a correta utilização dos poços e minas. 
- Carta informativa de alteração de pressão de serviço em certas zonas do Município. 
- Ações de educação ambiental, através de visitas de alunos às instalações da empresa 
concessionária. 
- Apresentação do Site 
- Dia mundial da água 




                                                             
2Vice-presidente da Câmara Municipal - José Luís Oliveira 
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 De acordo com os resultados obtidos do inquérito à população, 78% dos 
inquiridos entendem que a autarquia não procura sensibilizar para a poupança de água e 
pelo que se pode confirmar nos resultados dos consumos de água, não tem havido um 
decréscimo contínuo nos consumos de água. Este tipo de medidas revela-se muito 
esporádico e de pouco alcance, sendo que os meios de comunicação atingem populações 
demasiado específicas. 
  
 Pergunta 2 - Dentro da própria autarquia existe a preocupação de alertar os 
funcionários / colaboradores para esse facto? De que forma?  
 
Resposta: 
Com a divulgação pelos trabalhadores dos programas mencionados no número 1. 
 
 Não existe na autarquia a preocupação de uma sensibilização específica para 
com os seus funcionários de incentivo à poupança de água. Apenas a divulgação das 
medidas acima, que já se revelam insuficientes para a população geral, não é o 
suficiente para envolver os colaboradores num objetivo comum. 
  
 Pergunta 3 - Existem programas de redução do consumo de água dos serviços 
públicos? Exemplo, eficiência do sistema de rega pública? Se sim, quais?  
 
Resposta: 
Sim. Foi aplicado um sistema de eficiência do sistema de rega.  
 
 Comparando com os resultados obtidos no inquérito à população, pode 
considerar-se que há uma perceção que existe uma tentativa de economia do consumo 
de água, dado que 51% considera razoável, boa ou muito boa a avaliação da autarquia 
neste ponto. Mas somente 6% considera boa ou muito boa, ou seja, medidas isoladas 
para redução do consumo de água não são suficientes para que sejam considerados 





 Pergunta 4 - Relativamente à energia elétrica, existe programas de poupança de 
energia dentro da autarquia? Por exemplo, utilização de lâmpadas led? Se sim, quais?  
 
Resposta: 
Sim. A autarquia concorreu a fundos comunitários para aplicação de um sistema de 
gestão eficiente da iluminação pública (aplicação de reguladores de energia). 
  
 Apesar de ser percetível uma orientação para medidas de poupança de energia, 
pode igualmente depreender-se que, de momento, não existe qualquer tipo de medida de 
poupança de energia e o que está programado tem por base fundos comunitários. Esta 
perceção é também clara nos resultados dos inquéritos: cerca de 70% dos inquiridos 
indica que não existe preocupação por parte da autarquia em poupar nos consumos 
elétricos e uns claros 96% indicam não ter conhecimento de qualquer projeto autárquico 
para poupança de energia.  
 
 
 Pergunta 5 - A câmara municipal tem algum projeto que incentive o 
aproveitamento dos resíduos para a produção de energia? Se sim, quais?  
 
Resposta: 
Estes projetos inserem-se no âmbito da empresa intermunicipal que gere os resíduos. 
 
 A resposta a esta questão é clara, não existe na autarquia projeto que incentive o 
aproveitamento de resíduos, deixando para a empresa intermunicipal que gere os 
resíduos todas as ações de promoção neste sentido. Mais uma vez a perceção da 
população vai de encontro à realidade, pois cerca de 89% desconhece qualquer projeto 







 Pergunta 6 - Em relação à reciclagem, os ecopontos estão disponíveis ou ao 
alcance de toda a população do concelho?  
 
Resposta: 
Sim. Existe uma rede de ecopontos em todo o município e um plano de reforço da 
mesma nos próximos 10 anos. 
 
 
 Apesar de haver uma rede em todo o município, não se tem verificado um 
aumento significativo na recolha de resíduos seletivos, o que significa que a rede de 
ecopontos ainda não está disponível a todos os habitantes e que é necessário pôr em 
prática o reforço da mesma o quanto antes, assim como simultaneamente aplicar uma 
política forte de incentivo à reciclagem. 
 
 
 Pergunta 7 - Dentro da autarquia é promovida a separação do lixo? Se sim, de 
que forma?  
 
Resposta: 
Sim. Através dos ecopontos e ecocentros. 
 
 
 A disponibilização de ecopontos e ecocentros de forma isolada não é suficiente 
para a correta promoção de separação de lixo, sendo que é necessário envolver as 
pessoas para que se possa obter resultados mais rápidos e eficazes. De realçar que, pelo 
menos, desde 2009 não existe um aumento de ecopontos no concelho e sendo que pela 
análise dos censos a população de Gondomar está continuamente a crescer, poderá 






 Pergunta 8 - Existe formação para os funcionários / colaboradores no sentido de 
os alertar da problemática da sustentabilidade? Neste sentido, existe por parte da 
autarquia preocupação pela poupança de recursos, nomeadamente no funcionamento do 
dia-a-dia? Exemplo, eliminar o papel?  
 
Resposta: 
Sim. Fazem parte dos objetivos do município todos os anos a racionalização e redução 
de custos, nomeadamente energéticos e de consumíveis, com recurso às novas 
tecnologias (digitalização de documentos, uso de mail, etc.). 
 
 Mais uma vez, verifica-se uma preocupação para as boas práticas sustentáveis, 
não pela questão ambiental, mas nomeadamente para a racionalização e redução de 
custos. Talvez por isso a perceção da população seja negativa, uma vez que cerca de 
71% dos inquiridos considera que a autarquia não forma os colaboradores para as boas 
práticas ambientais/sustentáveis. Tendo em consideração que a própria autarquia 
reconhece que este tipo de medidas permite uma racionalização e uma redução de custo, 
aliado à questão ambiental, deve ser agilizada a implementação deste tipo de medidas. 
 
 Pergunta 9 - A população, as escolas etc. são sensibilizadas através de algum 
projeto específico sobre a necessidade e as vantagens da separação e reciclagem?  
 
Resposta: 
Sim. O município todos os anos promove um programa com as escolas para promoção 
da separação e reciclagem. 
 
  
 Conforme já foi referido, apesar de considerarem que a rede de ecoponto está 
disponibilizada em todo o município, não se verifica um aumento significativo na 
recolha de resíduos seletivos. Apesar de ser de extrema necessidade a sensibilização das 
camadas mais jovens da sociedade, os programas de promoção de separação e 




 Pergunta 10 – Relativamente à mobilidade, houve ou há por parte da autarquia 
preocupação de incluir na renegociação ou negociação da rede de transportes públicos, 
cláusulas que impliquem a adoção por parte das empresas concorrentes, de veículos 





 A resposta a esta questão revela a ausência de uma política sustentável no que 
diz respeito à mobilidade. 
  
 Pergunta 11 - Há um programa concreto de expansão de ciclovias no concelho? 
Se sim, tem em consideração a rede de transporte públicos existente?  
 
Resposta: 
Sim. Sempre que possível. 
 
 Novamente verifica-se que a fraca expansão de ciclovias se deve à ausência de 
um programa concreto de qual o futuro pretendido para o município, no que diz respeito 
ao incentivo de boas práticas ambientais. Neste ponto a população é novamente clara, 
cerca de 77% dos inquiridos entendem não haver ciclovias suficientes relativamente às 
necessidades do concelho, dando mais credibilidade aos dados apresentados em que 
apenas foram identificadas duas ciclovias no concelho. 
 
 Pergunta 12 - Os diferente agentes / atores do concelho são envolvidos e 
integrados no processo de tomada de decisão sobre as políticas ambientais e de 
sustentabilidade do concelho? Quais os atores integrados e de que forma? 
 
Resposta: 
Sempre que possível, promove-se o debate público através de fóruns e seminários, ou 




 Apesar de a autarquia indicar que promove, sempre que possível, debates 
públicos através de fóruns e seminários verifica-se que a população não se sente 
integrada no processo de tomada de decisão: cerca de 86% dos inquiridos responde 
negativamente quando lhe é questionado se se sente integrado nesse processo. Este 
envolvimento e integração adotado pela autarquia tem-se revelado insuficiente para a 
participação da população. 
 
 Pergunta 13 - Para concluir, a câmara faz divulgação pública das suas medidas 
ambientais? De que forma?  
 
Resposta: 
Sim. Através do seu sítio oficial da internet, ou no âmbito da comemoração em dias 
específicos de promoção ambiental. (ex. dia da água, dia da floresta, etc.) 
 
 Na resposta obtida verifica-se que as medidas adotadas são, regra geral, 
esporádicas, não sendo o suficiente para chegar à generalidade da população. Pode 
confirmar-se esta dedução através dos resultados obtidos, em que 65% dos inquiridos 






5. Análise e conclusão 
 
 A sustentabilidade engloba quatro vertentes de atuação (Valentin e Spangenberg, 
2000; DGA, 2000) e o presente trabalho procurou avaliar, dentro das quatro variáveis, a 
variável ambiental, relacionando com as políticas aplicadas localmente, incorporando 
assim, a variável institucional. Foi demonstrado a importância e o impacto da aplicação 
de medidas de sustentabilidade a nível local (CE, 1994; Madureira, 2005; AdEPorto, 
2009). Procurou-se, especificamente, avaliar localmente a aplicação de políticas de 
sustentabilidade (PASTILLE, 2002; Caldinhas e Silva, 2004; Jacobsson, 2006), ou seja, 
avaliar se existe ou não políticas de sustentabilidade no município de Gondomar e que 
perceção a população tem sobre a qualidade ambiental do município e das políticas 
existentes.  
 O município de Gondomar, através dos dados obtidos, não tem uma evolução 
visível no que diz respeito aos parâmetros de sustentabilidade ambiental. Conforme 
verificado anteriormente, existem vetores como a qualidade da água e o consumo de 
energia que têm apresentado valores de sustentabilidade favoráveis. No entanto, em 
todos os outros observa-se uma estagnação dos valores apresentados, indiciando que a 
autarquia não tem procurado evoluir na sua sustentabilidade. Quando se compara estes 
resultados com o que é percecionado pela população, verifica-se que a maioria da 
população partilha da ideia que o município e o seu órgão de gestão não têm políticas de 
sustentabilidade. Conforme já foi referido, houve alguns dados favoráveis, mas que não 
são percetíveis para a população, assim confirma-se que não existe um plano de 
comunicação que aproxime a autarquia da população e que seja ajustado aos objetivos 
da sustentabilidade. As medidas políticas de promoção da sustentabilidade por si só não 
são suficientes para fazer evoluir o município, a população tem de estar identificada 
com esse objetivo e integrada no processo de tomada de decisão (PASTILLE, 2002; 
Ferreira, 2005; Varol et al. 2011; Maiello et al., 2013). No caso de Gondomar, é 
percetível que a população tem uma ideia negativa sobre a autarquia no que diz respeito 
à sustentabilidade, uma vez que os residentes não se identificam com as decisões e as 




 Confrontando os dados obtidos, os inquéritos à população residente com a 
entrevista à autarquia, confirma-se alguns pontos já referidos. De destacar que a 
comunicação e divulgação efetuada pela autarquia são realizadas com base da 
comunicação no site e dos dias mundiais comemorativos que existem, ou seja, não há 
uma política integrada de sustentabilidade e comunicação. Apesar de a autarquia referir 
que é promovido, sempre que possível, o debate público através de fóruns e seminários, 
isto não é refletido nas respostas da população, o que traduz a insuficiência na atuação a 
este nível. Outro fator importante diz respeito aos próprios funcionários da autarquia, 
uma vez que não existe incentivos, motivações, formações, com vista a envolve-los e a 
fomentar práticas de sustentabilidade; assim sendo, torna-se ainda mais complicado que 
a população as tenha. 
 Os eventos referidos de promoção de poupança de água, luz, resíduos são 
sempre em parceria com as entidades responsáveis pela gestão desses recursos. Ou seja, 
entidades externas à autarquia e de origem público-privada ou intermunicipal, o que 
traduz a falta de preocupação da autarquia em criar a sua agenda. As próprias práticas 
da autarquia não procuram promover a sustentabilidade. Só em 2013, 21 anos depois da 
Cimeira da Terra, é que a autarquia concorre a fundos para aplicação de um sistema de 
gestão eficiente da iluminação pública, algo que para além da questão ambiental irá 
possibilitar uma poupança financeira. O mesmo se aplica aos planos de poupança de 
recursos, pois apesar de reconhecido pela autarquia que isto levaria a uma 
racionalização e redução de custos, não é implementado um plano a curto prazo que, 
por exemplo, eliminasse a utilização de papéis na orgânica interna. Para além disso, 
verifica-se uma limitação grande no que diz respeito aos espaços verdes da 
responsabilidade da autarquia, nomeadamente nas áreas urbanas, revelando uma 
despreocupação face ao equilíbrio necessário entre zonas edificáveis e zonas verdes, não 
respeitando recomendações sobre as áreas mínimas necessárias.  
 As respostas obtidas na autarquia revelam o motivo da perceção dos habitantes 
do município sobre a inexistência de uma política de sustentabilidade ambiental, pois 
pelo que foi possível confirmar, a mesma não existe. A autarquia não procura programar 
o seu futuro sustentável, sendo a gestão efetuada conforme as necessidades de modo 
reativo e não proativo.  
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 Estes resultados vão ao encontro do Índice Sintético de Desenvolvimento 
Regional (INE, 2009) apresentado anteriormente. Gondomar, como município 
integrante da sub-região do Grande Porto, obtém resultados que confirmam o fraco 
desempenho desta sub-região respeitante à Qualidade Ambiental, sendo que esta NUT 
III tem o segundo pior desempenho do País. O município de Gondomar, analisado 
dentro da realidade dos resultados do Grande Porto, teve um desempenho positivo face 
aos restantes municípios. Ou seja, a sub-região no seu global teve uma retração nos seus 
resultados, enquanto em Gondomar se pode deduzir que houve uma estagnação; no 
entanto, os diferentes anos em análise dos dois estudos não permitem que essa 
comparação seja feita sem margem de erro. 
 Conforme já foi referido, a ausência de dados por parte da autarquia revela a 
inexistência de um controlo e análise das políticas aplicadas, assim como dificultou que 
o presente trabalho fosse mais preciso na sua análise. Existem alguns programas ou 
documentos estratégicos de diferentes autarquias que auxiliaram no desenvolvimento do 
presente estudo, nomeadamente, na elaboração dos indicadores de sustentabilidade. No 
entanto, verificou-se que existem ainda poucos trabalhos científicos especificamente 
sobre a temática da sustentabilidade local e a sua ligação com as políticas locais, apesar 
de a sua importância já vir a ser referida desde Agenda 21 Local em 1992. A 
importância do decisor político para o futuro do município ainda é subvalorizado no que 
respeita à questão da sustentabilidade, o que leva que o mesmo não tenha a 
sensibilidade, inclusive não tenha o conhecimento, de lidar com políticas ou medidas 
que promovam a qualidade ambiental. É necessário explorar mais esta temática seja por 
incorporação de mais variáveis no indicador de sustentabilidade, seja por análise das 
vias possíveis para uma maior integração da sociedade civil, não só nas tomadas de 
decisão, mas no próprio processo de implementação das estratégias e correlacionar, 
ainda mais, as decisões tomadas com os resultados obtidos. Acresce a necessidade de 
demonstrar, mais pormenorizadamente, as vantagens a curto, médio e longo prazo 
associadas, que poderão ser não só ambientais, como económicas. E este último ponto 
poderá ser importante, no que diz respeito às autarquias, ou seja, a perceção que a 





A autarquia deve perspetivar o município não só a curto, mas também a médio e 
longo prazo (Loorbach e Rotmans, 2008). É reconhecido pelos próprios responsáveis 
que algumas medidas de sustentabilidade permitem poupanças financeiras ao órgão; 
assim, seja pela medida ambiental ou financeira, urge implementar uma política de 
sustentabilidade local. Para isso é necessário promover uma gestão participada, integrar 
a população e os diferentes agentes locais e envolve-los no processo de tomada de 
decisão (Fidélis e Pires, 2009; Lorenzo et al., 2012), ou seja, permitir que os habitantes 
participem na decisão sobre o futuro do município, motivando-os e responsabilizando-
os para as tarefas sustentáveis necessárias. O primeiro exemplo deverá vir da própria 
autarquia, através da formação específica dos seus funcionários e agilizando processos 
como: a eliminação do papel, melhorando a eficiência do funcionamento da própria 
autarquia; incentivando a separação de lixo dentro das diferentes áreas da autarquia; 
aplicação de lâmpadas leds; a implementação do sistema de eficiência do sistema de 
rega; aplicação de reguladores na iluminação pública; negociação com a empresa de 
transportes públicos para utilização de veículos movidos a energias limpas. 
 Alterando o funcionamento interno em conjunto com uma política local e 
transversal às diferentes áreas definida em constante relacionamento com a população, a 
autarquia poderá elevar substancialmente os seus indicadores de sustentabilidade e 
aumentar a satisfação da população face ao seu desempenho. Na verdade, quando as 
instituições, no seu funcionamento, se revelam como modelos de referência de políticas 
que pretendem implementar, estas são mais facilmente legitimadas pela sociedade civil 
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A presente entrevista está inserida na parte prática da tese com vista obtenção do Grau 
de Mestre de João Pedro Rodrigues de Sousa, aluno de Mestrado de Economia e Gestão 
de Cidades da Faculdade de Economia da Universidade do Porto, com o tema Políticas 
Locais de Sustentabilidade – Estudo de caso de Gondomar e tem a orientação da 
Professora. Dra. Manuela de Castro e Silva. Todos os dados retratados e obtidos serão 
tratados com confidencialidade até apresentação final do trabalho.  
 
1. A autarquia tem programas de sensibilização, junto da população, para a 
sensibilização da necessidade de poupar água? Se sim, quais? 
 
2. Dentro da própria autarquia existe a preocupação de alertar os funcionários / 
colaboradores para esse facto? De que forma? 
 
3. Existem programas de redução do consumo de água dos serviços públicos? 
Exemplo, eficiência do sistema de rega pública? Se sim, quais? 
 
4. Relativamente à energia elétrica, existe programas de poupança de energia dentro 
da autarquia? Por exemplo, utilização de lâmpadas led? Se sim, quais? 
 
5. A câmara municipal tem algum projeto que incentive o aproveitamento dos 
resíduos para a produção de energia? Se sim, quais? 
 
6. Em relação à reciclagem, os ecopontos estão disponíveis ou ao alcance de toda a 
população do concelho? 
 




8. Existe formação para os funcionários / colaboradores no sentido de os alertar da 
problemática da sustentabilidade? Neste sentido, existe por parte da autarquia 
preocupação pela poupança de recursos, nomeadamente no funcionamento do dia-
a-dia? Exemplo, eliminar o papel? 
 
9. A população, as escolas etc. são sensibilizadas através de algum projeto específico 
sobre a necessidade e as vantagens da separação e reciclagem? 
 
10. Entrando na mobilidade, houve ou há por parte da autarquia preocupação de 
incluir na renegociação ou negociação da rede de transportes públicos, cláusulas 
que implique a adoção por parte das empresas concorrentes, de veículos movidos 
a energias limpas? 
 
11. Há um programa concreto de expansão de ciclovias no concelho? Se sim, tem em 
consideração a rede de transporte públicos existente? 
 
12. Os diferentes agentes / atores do concelho são envolvidos e integrados no 
processo de tomada de decisão sobre as políticas ambientais e de sustentabilidade 
do concelho? Quais os atores integrados e de que forma? 
 






Este questionário está inserido num estudo sobre Políticas de Sustentabilidade com vista 
obtenção do Grau de Mestre em Economia e Gestão de Cidade da Faculdade de 
Economia da Universidade do Porto. 
Todos os dados obtidos são confidenciais 
Tempo estimado de resposta: 2min 
Idade:  
> 16   Entre 16 e 18   Entre 19 e 30  Entre 31 e 45  
 > 45  
 
Reside no concelho de Gondomar: Sim   Não       (Em caso negativo 
obrigado pela participação) 
 
1- Entende que a autarquia onde vive procura sensibilizar a população para a 
necessidade de poupar água? 
   Sim     Não  
 
 
2- Como avalia a gestão da autarquia na poupança de recursos hídricos, como por 
exemplo um eficiente sistema de rega pública? 
Muito boa Boa Razoável Fraca Muito fraca 
     
 
3- Considera que a autarquia procura poupar nos consumos de energia elétrica? 




4- Tem conhecimento de algum projeto autárquico que promova a poupança de energia? 
Sim     Não  
 
4.1- E que incentive o aproveitamento de resíduos para a produção de energia? 
Sim     Não  
 
5- Qual a sua opinião sobre o exemplo que a autarquia dá no seu próprio 
funcionamento, através de boas práticas ambientais/sustentáveis (p.e. reciclagem)? 
Muito boa Boa Razoável Fraca Muito fraca 
     
 
5.1- Na sua opinião, considera que a autarquia forma os seu colaboradores para boas 
práticas ambientais/sustentáveis? 
Sim     Não  
6- Entende que existem ciclovias suficientes relativamente às que considera necessário 
para necessidades do concelho? 
Sim     Não  
6.1- E vias pedonais? 
Sim     Não  
 
7- Alguma vez teve conhecimento de medidas relacionadas com o ambiente adotadas 
pela autarquia? 
Sim     Não  
8- Sente-se integrado num processo de tomada de decisão conjunto sobre o futuro 
sustentável do concelho? 
Sim     Não  
